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QUADRO 2.3‐2: Cronograma de projeção para a ocupação do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ. 

CRONOGRAMA DE OCUPAÇÃO – LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ 

Período de ocupação 
(anual) 

1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13  14  15  16  17  18  19  20  21  22  23 

FASE 1 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

      20%  40%  60%  80%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100% 

FASE 2 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

            20%  40%  60%  80%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100% 

FASE 3 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

                  20%  40%  60%  80%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100% 

FASE 4 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

                        20%  40%  60%  80%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100% 

FASE 5 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

                              20%  40%  60%  80%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100% 

FASE 6 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

                                    20%  40%  60%  80%  100%  100%  100%  100%  100%  100%  100% 

FASE 7 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

                                          20%  40%  60%  80%  100%  100%  100%  100%  100% 

FASE 8 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

                                                20%  40%  60%  80%  100%  100%  100% 

FASE 9 ‐ Ocupação do 
empreendimento  

                                                      20%  40%  60%  80%  100% 

GERAL ‐ Ocupação do 
empreendimento  

      2%  4%  9%  13%  20%  24%  31%  36%  42%  47%  53%  58%  64%  69%  76%  80%  87%  91%  96%  98%  100% 

Fonte: ACS Empreendimentos Imobiliários, 2013. 
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3. DDIIAAGGNNÓÓSSTTIICCOO  AAMMBBIIEENNTTAALL  

3.1 ‐ ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

As áreas de  influência definidas em um processo de avaliação de  impacto ambiental, devem ser 

entendidas  como  aqueles  ambientes  localizados  nas  proximidades  da  área  de  estudo  e  que 

poderão  ser  impactados nas  fases de  implantação e operação de um empreendimento que  se 

pretende implantar. 

A definição das áreas de influência considera a necessidade da escolha de critérios e parâmetros 

para a avaliação dos impactos ambientais potenciais, de acordo com a sua distribuição geográfica, 

tipologia e intensidade, considerados a partir das modalidades espaciais de análise, quais sejam: 

 Área de  Influência  Indireta  (AII): definida  como  aquela  real ou potencialmente afetada 

pelos impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento; 

 Área  de  Influência  Direta  (AID):  definida  como  aquela  em  que  ocorrem  as  alterações 

diretas significativas decorrentes da implantação e operação do empreendimento em seu 

entorno; 

 ADA (ADA): definida como aquela em que ocorrem as transformações diretas derivadas 

da  implantação e operação do empreendimento:    instalações, edificações,  canteiros de 

obras, sistema viário, bem como as Áreas de Preservação Permanentes. 

O  levantamento de dados das Áreas de  Influência  Indireta (AII) foi realizado principalmente por 

meio  de  levantamentos  de  dados  secundários,  sejam  eles  bibliográficos,  cartográficos,  entre 

outros, provenientes de estudos oficiais, públicos ou privados.  

Já  para  a  Área  de  Influência  Direta  e  Diretamente  Afetada  (AID  e  ADA),  os  levantamentos 

enfocam dados primários qualitativos e quantitativos, a partir de levantamentos de campo. 

O  termo  de  referência  deste  estudo,  emitido  pela  CETESB  por  meio  do  Parecer  Técnico 

nº68/12/IEUL, recomenda unidades espaciais de análise para os três meios, preferencialmente, a 

bacia hidrográfica na qual se localiza, de acordo com a abrangência dos recursos naturais e sociais 

diretamente ou potencialmente impactados. 

O  Quadro  3‐1,  a  seguir,  apresenta  as  Áreas  de  Influência  definidas  para  cada  parâmetro  que 

compõe o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ e respectivo 

relatório.  

O  Capitulo  3  –  Diagnostico  Ambiental  da  área  apresenta  a  síntese  de  resultados  sobre  a 

caracterização da situação ambiental atual por parâmetro analisado. 
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QUADRO 5‐1: Definição das Áreas de Influência do empreendimento LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ 

PARÂMETROS AMBIENTAIS  AII  AID  ADA 

Meio Físico 

Clima e Qualidade do Ar  Município de Jaguariúna 
Raio de 5 Km a partir do limite da 

gleba 

Raio de 1 Km a partir do limite 

da gleba 

Geologia 

UGRHI 05 – Piracicaba, Capivari, 

Jundiaí 
Bacia Hidrográfica do Rio Atibaia 

Gleba proposta para 

implantação do 

empreendimento 

Geomorfologia 

Pedologia 

Recursos Hídricos Subterrâneos 

Recursos Hídricos Superficiais 

Qualidade das Águas 

Meio Biótico 

Vegetação 

UGRHI 05 – Piracicaba, Capivari, 

Jundiaí 

Raio de 5 Km a partir do  limite da 

gleba 

Gleba proposta para 

implantação do 

empreendimento 

Avifauna 

Herpetofauna 

Mastofauna 

Meio 

Socioeconômico 

Socioeconomia  Região de Governo de Campinas 
Município de Jaguariúna e 

Campinas 

Gleba proposta para 

implantação do 

empreendimento 

Uso e Ocupação 
Municípios de Campinas e Jaguariúna  Raio de 3 Km limite do limite da 

gleba 
Transportes 

Arqueologia  UGRHI 05 – Piracicaba, Capivari, 

Jundiaí 
Ruído  ‐  Entorno imediato 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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MMEEIIOO  FFÍÍSSIICCOO  

3.2 ‐ CLIMA  

Para a caracterização climatológica foram utilizadas as Normais Climatológicas disponíveis 

(CETESB, SOMAR, CEPTEC,  INMET), constituídas pelas medições de temperatura, pressão, 

precipitação, radiação solar, evaporação, umidade relativa e nebulosidade, ao  longo de 30 

anos: 1961 e 1990, analisados de acordo com os fatores geográficos reguladores do clima de 

uma região. 

Além das Normais Climatológicas, para  aferição do  clima  local  foi  instalada na  área uma 

Estação Meteorológica LaCrosse modelo WS 3610 CH. 

 

 

 

 

 

FIGURA 3.2‐1: Procedimento de Instalação da 
Estação WS 3610 CH em agosto de 2012. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

 

 O município de  Jaguariúna  está  situado próximo  ao  Trópico  de Capricórnio, no paralelo 

22º42'20"S o que propicia verões com maior exposição aos raios solares, dias mais longos e 

invernos com dias mais curtos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 3.2‐5: Climograma do município de Jaguariúna. 

Obs: Os dados climatológicos representam a Normal Climatológica de 1961‐1990. 
Fonte: Somar Meteorologia, 2013. modificado por PABRASIL, 2013. 
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A altitude média está em torno de 640 metros, chegando a 1100 metros, o que  implica em 

temperaturas  mais  amenas,  o  que  induz  a  um  caráter  subtropical.  A  distância  de  160 

quilômetros do litoral indica maior amplitude térmica anual. 

As massas de  ar que  apresentam maior  incidência  sobre o município de Campinas  são  a 

Equatorial Continental  (mEc), a   Massa  tropical Atlântica  (mTa) e a Polar Atlântica  (mPa), 

que    atuam  na  modificação  dos  padrões  de  temperatura  e  precipitação,  sendo  um 

importante elemento de configuração da dinâmica climática da área. 

Temos  como  condições  climáticas  principais  do  município  de  Jaguariúna  índice  de 

precipitação média em torno de 1.335 mm anuais, sendo que 75% desta ocorre ao longo do 

semestre outubro/março. 

Confirmando as informações coletadas, a Estação Meteorológica LaCrosse registrou para a 

área de estudo  temperatura média de 23,2  ºC, no período de agosto/outubro de 2012. A 

característica  de  temperatura  deste  período  é  de  transição  de  estação  (inverno  para  a 

primavera)  sendo observado o crescente valor das  temperaturas máximas  (acima dos 30 

ºC) coletadas para o período.  

A estiagem de inverno foi registrada com números de ocorrência de chuva reduzidos. 

Observa‐se a direção predominante do vento de Sudoeste (SO), com freqüência média de 

27,5%. Outras direções são Leste (L) com 25 %, Nordeste (NE) com 25%, e Sul (S) com 15%. A 

partir dos dados coletados durante a estadia da estação na área da gleba, pode‐se verificar 

que  o  período  de  calmaria  é  de  4,47  %  dos  dados  registrados  para  o  período  analisado, 

caracterizando–se como área de alta taxa de ventilação. 

O QUADRO 6.1.2‐1 e a FIGURA 6.1.2‐2, a seguir, apresenta dados climáticos coletados na área 

da  gleba,  utilizando  Estação Meteorológica  LaCrosse  modelo WS  3610  CH,  no  período 

mencionado.  

Devido a estiagem típica da estação seca (inverno) dados de chuva coletados mostraram‐se 

diminutos, mesmo com um número bastante baixo de ocorrência 

 
QUADRO 6.1.2‐1: Clima da Estação Jaguariúna– Agosto a Outubro/2012 

Dados climáticos  Ago  Set  Out 
Volume de precipitação(mm)  00,00  92,8  9,0 

Duração precipitação (min)  00,0  273  33 

Temp. Máxima (ºC)  30,9  37,7  36,4 

Temp. Mínima (ºC)  9,8  7,2  19,3 

Temp. Média (º C)  18,7  23,8  26,6 

Nota: Período amostrada do 25 de agosto a 03 de outubro de 2012. 
Fonte: PABRASIL, 2013. 

As  informações climáticas apresentadas  indicam que a região tem condições favoráveis de 

dispersão de poluentes do ar, sendo que mesmo no período de final do inverno e início da 

primavera a freqüência de calmaria é de média a baixa indicando uma relativa condição de 

ventilação na região da ADA. 
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3.3 ‐ QUALIDADE DO AR 

Os  estudos  sobre  a  Qualidade  do  Ar  de  uma  região  têm  por  objetivo  demonstrar  as 

características regionais e  locais relacionadas a esse tema, para uma melhor compreensão 

dos possíveis impactos causados pela implantação de um empreendimento. 

A elaboração deste estudo tem por base a análise e síntese construída a partir do Relatório 

de  Qualidade  do  Ar  no  Estado  de  São  Paulo  realizado  pela  Companhia  de  Tecnologia  de 

Saneamento Ambiental – CETESB para os anos de 2008 a 2012. 

A determinação sistemática da qualidade do ar deve ser, por questões de ordem prática, 

limitada a um restrito número de poluentes, definidos em função de sua importância e dos 

recursos materiais  e  humanos  disponíveis.  De  uma  forma  geral,  a  escolha  recai  sempre 

sobre  um  grupo  de  poluentes  que  servem  como  indicadores  de  qualidade  do  ar, 

consagrados universalmente em função de sua freqüência de ocorrência e efeitos adversos 

ao meio, como: dióxido de enxofre (SO2), material particulado (MP), monóxido de carbono 

(CO), ozônio (O3) e dióxido de nitrogênio (NO2). 

A Figura 3.3‐1 mostra a localização dos pontos de monitoramento da CETESB na Unidade de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHI 5 e no entorno da área em estudo. 

FIGURA 3.3‐1: Localização dos municípios monitorados pela CETESB, pertencentes da UGRHI 05. 
Fonte: CETESB, 2013. 

Essa  região  da UGRHI  05,  tem  na  Região Metropolitana  de  Campinas  (RMC)  seu maior 

destaque no que se referem às alterações da qualidade do ar, decorrentes do alto grau de 

industrialização,  serviços  e  desenvolvimento  agrícola,  dos  municípios  que  a  compõem, 

como por exemplo, um total de 293 t/ano de contribuição de Monóxido de Carbono (CO) 

para a atmosfera. 
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Destaca‐se também para a região, as emissões a partir de fontes fixas (processo industrial), 

com maior contribuição de Óxidos de Nitrogênio (NOX) e Oxido de Enxofre (SOX). 

O  município  de  Jaguariúna,  em  relação  às  fontes  estacionárias  (processo  industrial), 

aparece como um dos municípios pouco representativo. 

QUADRO 3.3 ‐1: Estimativa de emissões atmosféricas relativas à queima de combustíveis nas fontes 
estacionárias no Município de Jaguariúna e Região Metropolitana de Campinas.  

Fonte: CETESB, 2008. 

 

Em relação às emissões associadas a queima da palha da cana‐de‐açúcar, também verifica‐

se uma maior concentração na porção oeste da UGRHI 05, enquanto que no município de 

Jaguariúna,  há  baixo  registros  de  atividades  de  queima  de  cana‐de‐açúcar  em  relação  a 

outros municípios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3.3‐2: Localização dos pontos de amostragem de áreas de queima de palha da cana‐de‐
açúcar (pontos laranjas) e município de Jaguariúna (circulo vermelho) na UGRHI 05 (traçado em 
preto negrito). 

Fonte: CETESB, 2008 
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3.4 ‐ GEOLOGIA 

Conforme  o  Mapa  Geológico  do  Estado  de  São  Paulo  (IPT,  1981)  e  o  Plano  das  Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí para o período de 2010 a 2020: a área da 

bacia  hidrográfica  do  Rio  Atibaia  é  caracterizada  por  uma  grande  variedade  de  rochas 

metamórficas  pertencentes  às  Suítes  Graníticas  Indiferenciadas  do  Pré‐Cambriano  e  por 

unidades  sedimentares  de  diversas  idades,  principalmente  os  arenitos  de  granulação 

variada,  imaturos, passando  a  arcóseos, da  Formação  Itararé  – Grupo  Tubarão. Ocorrem 

também alguns poucos testemunhos de sills de diabásio. 

QUADRO 3.4‐1: Quadro das Unidades Geológicas presentes na AID LOTEAMENTO RESIDENCIAL 
KALORÉ 

Fonte: IPT, 1981. 

A  ADA  se  caracteriza  predominantemente  por  depósitos  aluvionares  recentes  (Qa), 

associados a planície fluvial do Rio Atibaia, localizada ao sul da gleba, são representados por 

aluviões  em  geral,  incluindo  areias  inconsolidadas  de  granulação  variável,  argilas  e 

cascalheiras fluviais subordinadamente, em depósitos de calha e/ou terraço.  

Período 

Unidade 
(Grupo/ 
Complexo/ 
Formação) 

Características  Símb. 

PROTEROZÓICO 
INFERIOR  

Suítes 
Graníticas 
indiferenciadas 
e sintectônicas 

Corpos Granitos e granitóides de granulação 
variada, termos porfiríticos Granitos Fácies 
Cantareira – Corpos graníticos foliados granulação 
fina a média, textura porfirítica freqüente. 

PSey 

PALEOZÓICA 
Permiano 
Carbonífero 

Grupo Tubarão/ 
Formação 
Itararé 

Arenitos de granulação variada, imaturos, 
passando a arcósios, conglomerados, diamictitos, 
tilitos, siltitos folhelhos ritmitos, raras camadas de 
carvão. 

CPi 

MESOZÓICA  
Cretáceo/ 
Jurássico/Triássico 

Grupo São 
Bento/ 
Formação 
Botucatu 

Arenitos eólicos avermelhados de granulação fina a 
média com estratificações cruzadas de médio a 
grande porte. 

JKB 

CENOZÓICA 
Quaternário 
Terciário 

Formação Rio 
claro e 
depósitos 
correlatos 

Arenitos, arenitos conglomeráticos, arenitos 
argilosos e pequenas intercalações argilosas 

TQir 

CENOZÓICA 
Quaternário 
Terciário 

Depósitos 
Continentais 
Indiferenciados 

Depósitos continentais indiferenciados incluindo 
sedimentos elúvio‐coluvionares de natureza areno‐
argilosa e depósitos variados associados a 
encostas. 

Qi 

Depósitos 
Aluvionares 
Recentes 

Areias finas a grossas e sedimentos silto argilosos 
encontrados nas planícies dos principais rios, 
incluindo coberturas coluvionares e aluvionares 
recentes de encostas e associados às calhas atuais. 

Qa 
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FIGURA 6.3.3‐1: Mapa Geológico  
Fonte: IPT, 1981. 

 

O Grupo São Bento é representado na região, por  litologias sedimentares, das Formações 

Pirambóia e Botucatu, sendo que a primeira possui maior área de distribuição  regional. A 

Formação Botucatu (JKB), presente na gleba, é encontrada numa faixa estreita e contínua 

Norte‐Sul,  em  contatos  predominantemente  concordantes  ou  transacionais  com  a 

Formação Pirambóia.  

A  Sudeste  da  gleba  localizam‐se  rochas  do  embasamento  representadas, 

predominantemente, por gnaisses, migmatitos, metassedimentos e corpos graníticos das 

Suítes Graníticas Pré‐cambrianas,  tanto  as  Indiferenciadas  como  as  Sintectônicas  ‐  Fácies 

Cantareira. 
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3.5 ‐ GEOMORFOLOGIA 

Segundo o Mapa Geológico do Estado de São Paulo (IPT, 1981), as Bacias Hidrográficas dos 

rios  Piracicaba,  Capivari  e  Jundiaí  estão  inseridas  em  três  grandes  compartimentos 

geomorfológicos do Estado de São Paulo: o Planalto Atlântico, a Depressão Periférica e as 

Cuestas Basálticas. Avançando em  sentido a Noroeste,  tem‐se o  reverso das  cuestas e o 

Planalto Ocidental. 

A  Depressão  Periférica  apresenta  relevo  diversificado  e  constitui  uma  faixa  com 

aproximadamente 50 km de largura, entre as Cuestas e o Planalto Atlântico, com topografia 

predominantemente colinosa.  

As  Cuestas  Basálticas  se  constituem  em  uma  escarpa  no  contato  com  a  Depressão 

Periférica,  em  relevos  suavizados,  dispostos  sob  a  forma  de  grandes  plataformas 

estruturais,  formando  a  escarpa  e  o  reverso  da  cuesta,  desenvolvida  sobre  rochas 

basálticas, mais resistentes. 

O Planalto Ocidental Paulista correspondem a rochas cristalinas antigas do pré‐cambriano 

cujos compartimentos de relevo são caracterizados por regiões de terras altas recobertas 

por  sedimentos mais  recentes e algumas  rochas  intrusivas básicas e alcalinas mesozóico‐

terciárias, que ocupam o setor oriental das bacias PCJ  limitadas a sudoeste pelas escarpas 

da depressão periférica. Ao norte apresenta zonas de serras, dentre elas a serraria de são 

roque, planalto de Jundiaí, Serrania de Lindóia e a parte oriental da Serra da Mantiqueira, 

que  são  áreas  rebaixadas  em  relação  ao  planalto  atlântico  e  compostas  por  relevo 

montanhoso e de morros. 

A AII está  inserida na Zona do Médio Tietê da Província. De acordo com o Plano de Bacias 

(2007), observa‐se na direção N‐NE, desde  Indaiatuba  ao  sul, passando por Campinas  ao 

centro e alcançando Santo Antônio de Posse ao norte, uma divisão  da UGRHI PCJ em dois 

domínios morfológicos distintos, quais sejam: 

 

QUADRO 3.5‐1: Domínios Morfoestruturais da AII 

Fonte: IPT, 1981– modificado por PABRASIL, 2013. 

 

Unidades  Feições  Características: 

PRÉ 
CAMBRIANO 

Morros Arredondados ‐ 241, Morros de 
Topos Achatados ‐ 242, Mar de Morros ‐ 
243, Morros Paralelos ‐ 244, Morros com 
Serras Restritas – (245) e Relevo 
Montanhoso, representado por Serras 
Alongadas (251).  

Vertentes com declividades 
médias a altas (acima de 15%) e 
amplitudes topográficas 
acentuadas (variando desde 100 m 
a 300 m e superiores a 300 m nas 
Serras Alongadas). 

Depressão 
Periférica e das 
Cuestas 
Basálticas, 

Colinas Amplas (212), Colinas Médias (213), 
Morrotes Alongados Paralelos (232), 
Morrotes Alongados/Espigões (234), 
(Mesas Basálticas – 311), (512) ou Escarpas 
Festonadas (521) 

Vertentes com declividades 
variadas, 15%, 30% e acima de 30% e 
amplitudes maior de que 100 m 
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O  contexto  geomorfológico  da  AID  e  ADA  revelam  um  único  padrão  de modelado  do 

terreno,  inserido  em  uma  zona  de  transição  entre  o  embasamento  cristalino  e  a  bacia 

sedimentar, o que confere ao relevo características específicas.  

FIGURA 3.5‐2: Padrão de relevo observado na gleba em estudo. 
Fonte: PABRASIL, 2013. 

De  acordo  com  ROSS  (1997),  na  porção  correspondente  ao  Cinturão  Orogênico  do 

Atlântico, o relevo consiste em morrotes alongados paralelos, com topos arredondados e 

perfil convexo; apresenta drenagens de alta densidade de cursos d’água e a presença de 

ravinas e vales fechados. Nos vales dos Rios Atibaia e Jaguari, observa‐se a ocorrência de 

pequenas bacias aluviais, atualmente em processo de erosão parcial.  

As principais características dessas feições são: 

 Colinas Médias e Amplas: Constituem formas alongadas e subniveladas com topos 

amplos e convexos. Perfil de vertente contínuo retilíneo e extenso, observando‐se 

rupturas de declive negativas no sopé, junto às planícies fluviais. Vales acumulativos 

abertos e bem marcados. Planícies fluviais estreitas e desenvolvidas. Densidade de 

drenagem média a baixa com padrão dendrítico. 

 Planícies  Fluviais:  Compreendem  as  planícies  de  inundação  (várzeas)  e  os  baixos 

terraços,  correspondendo  a  feições  de  agradação,  possuindo  formas  planas  e 

alongadas desenvolvidas ao  longo das drenagens, principalmente no Rio Atibaia e 

Ribeirão Anhumas. São sustentadas por areias siltosas, areias finas e médias e com 

camadas de argila e argila orgânica. São  terrenos potencialmente  instáveis por se 

constituírem  em  áreas  inundáveis  sazonalmente,  bem  como  pela  ocorrência  do 

nível freático próximo à superfície. 
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FIGURA 3.5‐3: Mapa Geomorfológico da ADA. 
Fonte: ROSS & MOROZ, 1997. 

 

De  acordo  com  o  mapa  geomorfológico  apresentado  ROSS  &  MOROZ  (1997),  e  suas 

informações de Fragilidade Ambiental desenvolvido em função dos: Índices de dissecação, 

as formas  de relevo tabulares (planos) e Índices de fragilidade dos solos, conferem para a 

área um nível de fragilidade potencial baixa.  

O maior risco verificado na área está associado a planície de  inundação do Rio Atibaia e a 

presença na gleba de cotas inferiores aquelas do Rio Atibaia. 
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3.6 ‐ PEDOLOGIA 

As principais  fontes para desenvolvimento do  estudo pedológico,  foram os  trabalhos de 

Oliveira et al. (1999) e os levantamentos realizados para o Comitê das Bacias Hidrográficas 

dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

Os solos presentes nas associações pedológicas ocorrentes na área das bacias hidrográficas 

da UGRHI PCJ estão apresentado no Quadro 3.6‐1: 

QUADRO 6.5.2‐1: Principais classes de solos do município de Jaguariúna: 

Fonte: EMBRAPA, 1997. 

Na ADA – ADA ocorrem essencialmente: 

 Latossolos Vermelho‐Amarelos: solos minerais não hidromórficos, muito profundos 

com  horizonte  B  latossólico,  de  textura média  a  argilosa,  com  cores  vermelho  e 

vermelho‐amarelada.  Quanto  à  saturação  por  bases,  geralmente  são  álicos  e 

distróficos, o que expressa  intensa  lixiviação. Ocorrem normalmente no  topo dos 

interflúvios. Tais solos apresentam um bom potencial para o uso agrícola por serem 

profundos, porosos, e muito bem drenados, e se manejados adequadamente, são 

pouco suscetíveis à erosão; 

 Argissolo Vermelho‐Amarelo: solos minerais não hidromórficos, profundos a pouco 

profundos,  textura  média/argilosa,  com  incrementos  de  argila  no  horizonte  Bt, 

podendo ser facilmente erodíveis quando em relevos movimentados. 

Glei Pouco Húmico: solo mineral hidromórfico, ocorre em locais abaciados isolados 

ou próximos aos cursos d’água, em que o elevo é praticamente plano.  Apresentam 

coloração  mais  clara  e  menor  teor  de  matéria  orgânica  que  os  Gleis  Húmicos. 

Fertilidade  e  textura  bastante  variáveis,  com  estruturas médias  e  argilosas mais 

freqüentes. De maneira geral apresentam bom potencial para serem  incorporados 

ao  processo  produtivo.  Normalmente  associadas  à  Cambissolos  e  Podzólicos 

Vermelho‐Amarelos. 

Classe de Solo  Simb.  Textura Predominante  Características 

LATOSSOLO VERMELHO 
AMARELO 

LV  Média e argilosa   

LATOSSOS VERMELHO ESCURO  LE  Argilosa   

LATOSSOLO ROXO  LR  Muito argilosa e argilosa   

PODZÓLICOS VERMELHO  PV  Média/ argilosa e  
arenosa/média 

Abruptos ou não/ fase 
pedregosa cascalhenta 

PODZÓLICOS VERMELHO ESCURO  PE  Média argilosa   

TERRA ROXA ESTRUTURADA  TR  Argilosa ou muito argilosa  Com cascalho fase rasa 

CAMBISSOLOS  C  Média ou argilosa  Fase rochosa, 
cascalhenta 

SOLOS LITÓLICOS  R  Média ou indiscriminada  Fase pedregosa e 
Concrec. 

SOLOS HIDROMÓRFICOS  HG  Argilosa ou indiscriminada   
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3.7 ‐ RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS  

A Lei Estadual n° 7663/1991 Neste contexto das Unidades de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo, o município de Jaguariúna, onde está localizada a área do 

empreendimento proposto, pertence à UGRHI 05, correspondente às Bacias Hidrográficas 

dos rios Piracicaba / Capivari / Jundiaí  

 

FIGURA 3.7‐1: Mapa das 22 Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos  
(UGRHI), em cor laranja a UGRHI 05 

Fonte: Comite PCJ, 2013; 

A área de estudo inseriu‐se na zona 13, conforme Plano das Bacias ‐ PCJ onde predomina o 

uso do  solo na produção da  cana de açúcar,  com  setores urbanizados,  corpos hídricos e 

outros.  

Os recursos hídricos presentes na gleba, fazem parte da bacia do rio Atibaia, e encontram‐

se  totalmente  modificados  pela  ação  antrópica,  conforme  é  possível  verificar  em 

mapeamento oficial IGC, de 2000 e levantamento planialtimétrico atual.  

Os cursos d’água existentes no interior da área estão localizados no centro‐oeste da gleba, 

acomodados  em  um  fragmento  de  vegetação  nativa.  Estes  cursos  fluviais  foram 

redirecionados (valos e valetas), o que  juntamente com o processo de uso e ocupação da 

área  e  seu  entorno,  provocou  assoreamento  das  porções  mais  baixas,  induzindo  à 

formação de áreas alagadas artificiais, que degradaram o leito destas drenagens. 

O  setor  sudoeste  da  área,  utilizado  para  uso  agrícola  a mais  de  40  anos,  foi  objeto  da 

interposição  de  canais  artificiais  retilíneos,  visando  a  drenagem  da  área  para  plantio  de 

culturas de cana e outras. Atualmente grande parte desta área e  seu entorno em outras 

propriedades,  encontra‐se  em  sua  maior  parte  degradada  com  os  canais  assoreados, 

taludes  das  margens  desmoronados,  com  suas  funções  hidrológico/hidráulicas 

descaracterizadas e comprometidas. 
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FIGURA 3.7‐2 Carta 
Oficial da ADA. 

Fonte: IGC, 2000. 
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FIGURA 3.7‐3: 
Levantamento 
planialtimétrico atual da 
ADA. 

Fonte: TSENGE, 2011. 
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De  acordo  com  levantamento  aerofotogramétrico  de  1972,  os  canais  artificiais  (valos  e 

valetas)  foram  implantados  antes  de  1972,  tanto  na  gleba  quanto  em  propriedades  do 

entorno. Alguns destes  canais encontram‐se  secos,  sem presença de vegetação  típica de 

ambientes  alagados  e os outros  com  a presença de  água,  apresentam baixos  índices de 

oxigênio e acúmulo de matéria orgânica e assoreados por material terroso de montante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 3.7‐4: Imagem aérea realizada em 1972, mostrando a existência dos canais artificiais na 
gleba e propriedades adjacentes.  

Fonte: ‐ Modificado por PABRASIL, 2013. 

Para  a  determinação  da  Disponibilidade  Hídrica  –  vazões  médias  e  mínimas  ‐  foram 

utilizados os parâmetros regionais (região de Jaguariúna), considerando ainda os índices de 

precipitação média anual normal e as áreas das bacias contribuintes e tempo de retorno (T): 

QUADRO 3.7‐4: Resumo dos Estudos Hidrológicos. 

T=10 anos 

Vazão 

B1  B2  B3 

l/s  m3/h  l/s  m3/h  l/s  m3/h 

Vazão Média especifica  Q’m  12,13  43,68  12,13  43,68  12,13  43,68 

Vazão Média plurianual  Qm  21,96  79,06  17,90  64,66  4,41  15,87 

Vazão Mínima natural mensal  Q30,10  17,91  28,49  6,45  23,23  1,59  5,72 

Vazão Mínima natural  Q7,10  6,33  22,79  5,16  18,58  1,27  4,58 

Mínima  para  95%  de  Q’95  9,53  34,31  7,77  27,97  1,91  6,89 

T=20 anos 

Vazão 

B1  B2  B3 

l/s  m3/h  l/s  m3/h  l/s  m3/h 

Vazão Média especifica  Q’m  12,13  43,68  12,13  43,68  12,13  43,68 

Vazão Média plurianual  Qm  21,96  79,06  17,90  64,46  4,41  4,87 

Vazão Mínima natural mensal  Q30,10  7,34  26,42  5,98  21,54  1,47  5,30 

Vazão Mínima natural  Q7,10  5,87  21,14  4,79  17,23  1,18  4,24 

Mínima  para  95%  de  Q’95  9,51  34,31  7,77  27,29  1,91  6,89 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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A  determinação  do  Coeficiente  de  Escoamento  Superficial,  adotou  os  seguintes  valores 

para as diferentes  situações de ocupação da gleba,  resultando nos valores de vazões de 

pico apresentados no Quadro 3.7‐5: 

 

C = 0,249 cobertura do solo na condição atual. 
C = 0,551 devido a ocupação futura de impermeabilização. 

 

QUADRO 3.7‐5: Resumo das Vazões Máximas ou de Pico (Vazões de Cheia) para diferentes 
coeficientes de escoamento superficial 

Sub 
bacias 

C=0,265  Impermeabilizada C= 0,535 

Q p.  Q b  Q c  Qp1  Q b  Q c 

m3/s 

B1   15,75  1,26  17,05  34,77  2,78  37,55 

B2  25,26  2,02  27,27  55,78  4,46  60,23 

B3  2,8  0,22  3,02  7,96  0,63  8,59 
Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

Incorporar  o  índice  de  urbanização  evita  que  as  vazões  de  projeto  se  tornem  sub‐

dimensionadas a curto e médio prazo, de forma a não tornar obsoletas as obras hidráulicas 

projetadas em pouco tempo. 

Todos  os  corpos  d’água  da  bacia  do  Rio  Atibaia  estão  enquadrados  como  na  Classe  2 

(Decreto  nº  10.755/1977,  o  Decreto  nº  8.468/1976  e  a  Resolução  CONAMA  nº  375/2005) 

definidos como:  
possuidor de  águas destinadas  ao    abastecimento  doméstico,  após 
tratamento  convencional;  proteção  das  comunidades  aquáticas; 
recreação de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho); 
irrigação  de  hortaliças  e  plantas  frutíferas  e  criação  natural  e/ou 
intensiva  (aqüicultura)  de  espécies  destinadas  à  alimentação 
humana. 

Foram estabelecidos 5 pontos de coleta para caracterizar a qualidade das águas da ADA, 

dos quais 3 pontos foram indicados nos canais de drenagem/irrigação no interior da gleba, e 

os outros 2 pontos no Rio Atibaia. 

Os parâmetros físico‐químicos e biológicos analisados atendem as Resoluções CONAMA nº 

357/2005 em seu 15° artigo, para condições e enquadramento das águas doces superficiais: 

Classe 2. 

De  acordo  com  os  resultados,  Os  três  pontos  de  coleta  amostrados  apresentaram 

alteração  em  relação  aos  valores  máximos  permitidos  pela  Resolução  CONAMA  nº 

357/2005, para corpos d’água Classe 2 
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FIGURA 3.7‐5: Mapa de localização dos pontos de coleta. 
Fonte: PABRASIL, 2013. 

A coleta das amostras de água foi realizada no dia 04 de julho de 2013 e a caracterização de 

cada ponto é apresentada a seguir:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
FIGURA 3.7‐6:  Pontos de coleta (ABE) para análise da qualidade das águas na área em estudo. 
Destaque,  canal seco, sendo sua caracterização composta apenas pela presença de gramíneas (D). 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

B A 

D  E 
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Os valores dos parâmetros em desconformidade com a legislação em vigor estão descritos 

no Quadro 3.7‐6, a seguir. 

 
QUADRO 3.7‐6: Parâmetros que apresentaram desconformidade com a Resolução CONAMA nº 

357/2005 ‐ LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ. 

Fonte: Bioagri Ambiental, 2013 – Organizado por PABRASIL, 2013. 

3.8 ‐ RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS  

A  região  em  que  está  situada  a  área  prevista  para  implantação  do  LOTEAMENTO 

RESIDENCIAL KALORÉ está situada na borda de  transição entre entre a bacia sedimentar 

(Bacia  do  Paraná)  e  o  escudo  cristalino  (Planalto  Atlântico).  O  primeiro  associado  a 

litologias  sedimentares  da  Bacia  do  Paraná  e  o  segundo  às  rochas  do  embasamento 

cristalino. 

Tal situação geológica, impõe a esta área a presença de rochas sedimentares da Formação 

Tubarão,  que    abrigam  o Aquífero  Tubarão,  sotopostas  às  rochas  granito‐gnáissicas  que 

comportam o Áquífero Cristalino. 

Com  base  em  dados  do  Departamento  de  Águas  e  Energia  Elétrica  –  DAEE/SIDAS  e 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM/SIAGAS (GEASANEVITA, 2013), foram 

analisadas as descrições de poços tubulares profundos, perfurados mais próximos da área 

de interesse, cujo nível estático informado encontra‐se entre 18 e 59 m de profundidade. 

O estudo  realizado mostra que os poços cadastrados no entorno do projeto apresentam 

uma grande variação de profundidade, com uma distribuição de valores entre 90 a 436 m, e 

profundidade média de 262, 50 m. 

Usos  Ponto 1  Ponto 2  Ponto 5 
VMP ‐ Valor Máximo 

Permitido 
Unidade 

Alumínio Dissolvido  0,5294  1,5  0,3185  0,1  mg/l 

Ferro Dissolvido  0,6901  0,8283  12,2  0,3  mg/l 

Fósforo Total  0,14  0,6  0,09 

0,030 ambiente Lêntico 

mg/l 
0,050  ambiente 
Intermediário 

0,100  ambiente Lótico 

Manganês  0,1037  0,4240  0,2177  0,1  mg/l 

Oxigênio Dissolvido  5,0  7,9  0,1  > 5  mg/l 

pH (a 25°C)  6,48  6,36  5,31  6 a 9 
 

DBO  <2  <4  13  5  mg/l 

Coliformes 
Termotolerantes    

(E. coli) 
866  1870  200  1.000 

NMP/100
ml 

Turbidez  71  393  28  100  UNT 

Cor Verdadeira  52  85  196  75  Pt/Co 

Chumbo  <0,001  0,0172  <0,001  0,01  mg/l 

Surfactantes (como 
LAS) 

0,12  0,66  0,15  0,5  mg/l 

Substâncias que 
Comunicam Odor 

ausentes  presentes  ausentes  ausentes 
não 

objetável 
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Com relação à destinação das águas retiradas nos poços analisados, predomina o uso pelo 

saneamento (39,3%), seguido pela industrial (31%) e pelo uso do comércio (15%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.8‐1: Mapa das Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo, indicando a AII (em amarelo), 
AID (em vermelho) e a ADA (preto). 

Fonte: DAEE,2005. 

Com relação à destinação das águas retiradas nos poços analisados, predomina o uso pelo 

saneamento (39,3%), seguido pela industrial (31%) e pelo uso do comércio (15%). 

Na ADA em função de sua condição de transição geomorfo‐geológica da região, o Aquífero 

Tubarão, de modelo dominante sedimentar, encontra‐se sotoposto ao Aquífero Cristalino, 

de modelo fissural.  

Foram  levantados  40  poços  de  captação  de  água  subterrânea  do  Aquifero  Cristalino, 

cadastrados no DAEE para o entorno da área, que totalizam 40 poços para abastecimento 

de condomínios, loteamentos e fins industriais. 

Com relação a destinação das águas retiradas nos poços analisados, predomina o uso para 

abastecimento/saneamento (39,3%), industrial (31%) e pelo comércio (15%). 

De  acordo  com  os  estudos  de  RUSSO  (2009),  a  área  da  gleba  situa‐se  numa  região  de 

vunerabilidade  baixa  a  contaminação  dos  aquíferos  devido  a  presença  de  rochas  da 

formação Tubarão, principalmente da sua devida porosidade efetiva baixa. 
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MMEEIIOO  BBIIÓÓTTIICCOO    

3.9 ‐ COBERTURA VEGETAL 

Segundo Martins (2005) a modificação da paisagem natural da bacia do PCJ teve início em 

meados do século 18 com a expansão agrícola, principalmente em razão da cultura de cana 

de  açúcar,  resultando  na  redução  da  floresta  de  domínio Atlântico  que  predominava  na 

região.  

A partir do século 19 ocorreu a introdução da cultura cafeeira e, em 1870 ocorreu o auge da 

produção de café em Campinas, impulsionando a política e a economia regional. A partir do 

século 20 ocorreu a diversificação das culturas agrícolas e a região passou a produzir outras 

variedades  como  uva,  figo  e  laranja.  Além  do  avanço  agrícola  na  região  também  foi 

observada  a  grande  expansão  urbana,  principalmente  nas  décadas  de  50  e  60  com 

crescimento desordenado das cidades e grande  impacto ambiental principalmente por se 

tratar de uma região caracterizada como área com escassez de recursos hídricos.  

Assim, as atividades econômicas e sociais ditam a forma de uso e ocupação do solo, sendo 

que a fragmentação e isolamento da vegetação são conseqüências comuns. 

 
QUADRO 3.9 – 1: Fragmentos florestais presentes nos municípios próximos a Jaguariúna. 

QUANTIFICAÇÃO DE VEGETAÇÃO NATURAL REMANESCENTE 

Município  Área (ha)  Vegetação Nativa (ha)  % 

Jaguariúna  14.244  1.190  8.4 

Campinas  79.570  5.587  7,0 

Paulínia  13.933  843  6,0 

Pedreira  10.971  1.216  11,1 

Santo Antonio da Posse  15.411  788  5,1 

Holambra  6.428  632  9,8 

TOTAL  140.557  10.256  7,9 

Fonte: Instituto Florestal, 2013 – Levantamento de 2009. 

Atualmente, o município congrega aproximadamente 90 remanescentes vegetais naturais, 

florestais ou não,  representando 4,15% da área de  Jaguariúna. Contemplando as áreas de 

reflorestamento que  representa  1,32%, o valor dos  remanescentes de vegetação aumenta 

em 5,47% (Inventário Florestal, Biota – Fapesp, 2010). 

Dentre  as principais  formações  vegetais  verificadas  em  Jaguariúna  e  região,  atualmente, 

destacam‐se os remanescentes de Floresta Ombrófila Densa, sendo a maioria em situação 

de floresta secundária, seguidos pelos remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual, 

Floresta Estacional Semidecidual em contato com Savana e Floresta Arbórea/Arbustiva em 

região de várzea. 
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FIGURA 3.9‐‐1: Formações vegetais presentes no entorno do município de Jaguariúna, SP. 
Fonte: Sinbiota, 2013 – Organizado por PABRASIL, 2013. 

Na AID  foram analisados 4  fragmentos de  remanescentes  florestais, nas proximidades da 

gleba em estudo, identificados como F3, F4, F5 e F6. 

Em seu interior, a gleba proposta para o LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ encontra‐se 

bastante antropizada. Possui três fisionomias (tipologias) vegetais, descritas conforme suas 

características florístico‐estruturais e baseado nas recomendações de classificação vegetal 

da resolução CONAMA nº 01/1994. 

Desta área, 41,14% corresponderá à área  loteada (1.021.367,92 m²), 25,17% serão destinados 

ao sistema viário  (624.976,52 m²), 0,74% às áreas  institucionais  (18.273,05 m²), 21,86% para 

áreas verdes (538.316,94 m²), 8,22% para sistemas de lazer (204.102,61 m²) e 0,07% para faixa 

de paisagismo (1.662,69 m²).  

O Fragmento florestal F1 caracteriza‐se em remanescente florestal, com cerca de 360.000 

m², circundado por campo antrópico (cultura de cana e pasto). Esse fragmento caracteriza 

por  apresentar  diversidade  na  paisagem  como  formações  florestais  e  áreas  alagadas 

(brejos)  de  origem  antropogênica,  geradas  a  partir  de  intervenções  realizadas  no  curso 

fluvial existente e abastecidas por 3 nascentes.  
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FIGURA 3.9‐2: Fragmentos que foram alvos de caracterização de fisionomia vegetal. Na AID os 
estudos dos fragmentos são representados pelos F3, F4, F5 e F6. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

A  vegetação  no  entorno  das  nascentes  encontra‐se  degradada,  predominantemente 

herbáceo‐arbustiva  dentre  as  mais  características  estão  os  capins  diversos,  braquiária, 

capim colonião e taboa.  

Na área alagada, de cerca de 90.000 m², foi encontrada vegetação predominantemente de 

gramínea (p.e. braquiária‐ Poaceae) e alguns trechos de vegetação típica como taboa, lírio 

do brejo e aguapé. 

De  acordo  com  a  Lei  12.651/2012,  é  considerada  APP  de  50 m  de  raio  no  entorno  das 

nascentes  e  faixas  marginais  de  30m  para  os  cursos  d’água.  E  em  relação  aos  brejos 

antrópicos  localizados nas porções sudeste e sudoeste do fragmento F1, de acordo com a 

legislação em vigor na Lei 12.651/2012, não há incidência de APP. 

O QUADRO 3.9‐1 apresenta a caracterização geral da cobertura vegetal presente na ADA e 

suas  respectivas  áreas  de  intervenção  e  a  FIGURA  3.9‐3  mostra  o Mapa  de  Cobertura 

Vegetal da ADA. 
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QUADRO 3.9‐1: Áreas totais a serem intervindas de acordo com a tipologia da vegetação/uso do solo.  

TIPOLOGIA DA VEGETAÇÃO  

ÁREA TOTAL DOS FRAGMENTOS EXISTENTE  ÁREA DE VEGETAÇÃO A SER SUPRIMIDA 

m² 
% 

(GLEBA) 

DENTRO 
DE APP 
(m²) 

FORA DE 
APP (m²) 

m² 
% 

(GLEBA
) 

%  
(ESTÁGIO 

SUCESSIONAL 

DENTRO 
DE APP 
(m²) 

FORA DE 
APP (m²) 

FLORESTA 
ESTACIONAL 
SEMIDECIDUA 

ESTÁGIO 
PIONEIRO 

‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

ESTÁGIO 
INICIAL 

‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

ESTÁGIO 
MÉDIO 

324.821,94  13,08  21.857,60  302.964,34  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

ESTÁGIO 
AVANÇADO 

‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

BREJO ANTRÓPICO  96.344,04  3,88  ‐  96.344,04  ‐  ‐  ‐  ‐  ‐ 

PASTO  215.756,65  8,70  21.478,12  194.278,53  169.726,88  6,83  78,66  1.379,30  168.347,58 

CULTURA DE CANA  1.844.687,60  74,30  51.025,73  1.793.661,87  1.782.527,96  71,80  96,60  9.937,46  1.772.590,50 

EDIFICAÇÕES  871,51  0,04  ‐  871,51  871,51  0,04  100,00  ‐  871,51 

TOTAL  2.482.481,74  100,00  94.361,45  2.388.120,29  1.953.126,35  78,63  ‐  11.316,76  1.940.938,08 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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FIGURA 3.9‐3: Vista geral e camada de serrapilheira no interior do fragmento F1 (ADA). 
Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3.9‐4: Detalhe do subosque do F1 (ADA), com indivíduos de samambaiaçu e palmeiras 
(gêneros Cyathea e Geonoma respectivamente) de grande porte. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

O fragmento F1 apresenta‐se  isolado na paisagem, sofrendo o efeito de borda. Apresenta 

uma série de  interferências de origem antrópica, como por exemplo, está circundado com 

uma  canaleta  de  drenagem.  Apresenta  vestígio  de  queimadas,  com  troncos  de  árvores 

carbonizados  e  áreas  adjacentes,  cobertas  por  gramíneas,  secas  em  decorrência  da 

aplicação de herbicidas.  

Seguindo as listas oficiais de espécies vegetais ameaçadas de extinção (estadual e federal) 

não foram identificadas espécies ameaçadas. 

O aporte florístico‐estrutural desse fragmento florestal permite atestar que se trata de uma 

vegetação  secundária  da  Floresta  Estacional  Semidecidual  em  estágio  médio  de 

regeneração.  
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A  Mata  Ciliar  do  rio  Atibaia:  Apresenta‐se  bastante  antropizada,  com  formação 

predominantemente  herbáceas  sem  elementos  florestais  junto  à  área  de  estudo,  com 

gramíneas como capim colonião  (Poaceae), braquiária  (Poaceae), bambuzais  (Poaceae) e 

com pouquíssimos representantes de espécie arbóreos, classificada como  estágio pioneiro 

de regeneração.  

FIGURA 3.9‐7: Mata ciliar do Rio Atibaia em sua margem esquerda (APP da ADA), na qual se 
encontra depauperada com algumas espécies arbóreas isoladas. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

Considerado como campo antrópico as áreas de cultivo de cana presente na maior parte da 

ADA e pela porção de pasto na região sudoeste da gleba. Ambos acompanham a faixa non 

aedificandi  das  linhas  de  alta  tensão  (faixa  de  servidão)  que  apresenta  uma  matriz 

predominantemente herbácea, dominada por espécies da família Poaceae (gramíneas). 

As  características  fisionômicas  destes  tipos  de  vegetação  atendem  às  características  de 

vegetação  secundária  em  estágio  pioneiro  de  regeneração  descritas  na  Resolução 

CONAMA nº 01/1994. 

Comparando a  lista de espécies  identificadas no campo antrópico com as  listas oficiais de 

espécies vegetais ameaçada de extinção (Resolução SMA nº 48/2004 e Instrução Normativa 

nº 06/2008), conclui que não há presença de espécies ameaçadas. 

FIGURA 3.9‐: Campo antrópico representando pelo cultivo de cana de açúcar e pastagem na faixa de 
servidão abaixo das linhas de transmissão de energia. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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FIGURA 3.9‐9: Árvores isoladas no entorno da casa sede da fazenda ACS – JAGUARIÚNA e outras 
dispersas na área de cultivo de cana de açúcar (ADA). 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

O Fragmento Florestal F2 apresenta menor porte, com   aproximadamente de 52.000 m², 

isolado no  interior da área de  cultivo de  cana. Este  fragmento  tem  influências das ações 

antrópicas,  apresentam  tronco  de  árvores  carbonizada  dando  indícios  de  queimada;  a 

vegetação na borda do fragmento apresenta‐se  intacta, porém morta, característica típica 

de aplicação de herbicidas.  

Das espécies levantadas neste fragmento F2, nenhuma delas está ameaçada de extinção de 

acordo com a Resolução SMA nº 48/2004 e Instrução Normativa nº 06/2008. 

FIGURA 3.9‐10: Vista geral de diferentes ângulos do fragmento F2 ‐ ADA. 
Fonte: PABRASIL, 2013. 
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3.9.1  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA AII  

Conforme  instruções do Parecer Técnico CETESB nº 68/12/IEUL e segundo a Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente de São Paulo – SMA (1999): 

Unidades  de  Conservação  são  áreas  territorialmente  definidas, 
criadas e regulamentadas legalmente (por meio de leis e decretos), e 
que  têm  com  um  de  seus  objetivos  a  conservação  in  situ  da 
biodiversidade,  ou  seja,  manter  ecossistemas  e  hábitats  com 
populações viáveis de espécies em seus meios naturais de ocorrência.  

Existem  várias  categorias  de  UCs,  que  variam  de  acordo  com  o  grau  de  restrição  aos 

recursos disponíveis nas áreas de abrangência das mesmas: 

QUADRO 3.9.1.1‐1: Comparativo das Unidades de Conservação Selecionadas. 

UC  ÁREA (ha)  RESPONSÁVEL  BIOMA 

USO 
SUSTENTÁVEL 

APA CAMPINAS  22.300  Congeapa 
Mata 

Atlântica 

ÁREA DE RELEVANTE 
INTERESSE ECOLÓGICO 
MATA DE SANTA GENEBRA 

251,77 
Fundação José Pedro de 
Oliveira, sob a supervisão 
e fiscalização do IBAMA 

Mata 
Atlântica 

APA PIRACICABA‐JUQUERI‐ 
MIRIM (ÁREA II) 

280.330,90 
Fundação Florestal 
Secretaria do Meio 

A bi  d  E d  d  

Mata 
Atlântica 

FLORESTA ESTADUAL 
SERRA D’ÁGUA 

51,19  Instituto Florestal 
Mata 

Atlântica 

PROTEÇÃO 
INTEGRAL 

PARQUE ESTADUAL DE 
ASSESSORIA DA REFORMA 
AGRÁRIA (ARA) 

64,30 
Fundação Florestal 

Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente 

Mata 
Atlântica 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE 
VALINHOS 

16,94 
Instituto Florestal ‐ 

Divisão de Reservas e 
P  E d i  

Mata 
Atlântica 

Fonte: PA BRASIL,2013. 
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3.10 ‐ FAUNA  

Para caracterizar a fauna terrestre da AID e ADA foram realizadas amostragens em campo 

ao  longo de  trajetos, os quais contemplaram a variedade de  fitofisionomias  locais, como 

brejo, áreas de vegetação rasteira com ou sem regeneração, bordas e interior florestal, em 

mata ciliar e fragmentos de floresta estacional semi‐decidual . 

Os trajetos foram distribuídos na ADA e AID ao  longo de trilhas e caminhos existentes ou 

abertos para este fim, contempladas nas amostragens os locais mais propícios para abrigar 

cada grupo faunístico.  

FIGURA 3.10‐1: Caracterização das fitofisionomias presentes na AID e ADA da área do LOTEAMENTO 
RESIDENCIAL KALORÉ  e  seu  entorno, no município de  Jaguariúna. A, brejo; B, mata  ciliar do Rio 
Atibaia;  C,  borda  de  floresta  estacional  semi‐decidual;  D,  interior  de  floresta  estacional  semi‐
decidual; E, pastagem ao redor de fragmento florestal; F, canavial ao redor de fragmento florestal. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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3.10.1 AVIFAUNA  

O levantamento de campo da avifauna da AID e ADA foi realizado em maio e julho de 2012, 

perfazendo 40 horas de amostragem em um total de cinco dias efetivos de amostragem, 

realizadas em  11  trajetos, os quais  cobriram a gama de ambientes existentes na  região e 

contemplaram tanto a AID como a ADA do empreendimento.  

 
QUADRO 3.10‐1: Extensão, áreas abrangidas, ambientes contemplados, datas e horas totais de 

amostragem dos trajetos utilizados para levantamento da avifauna 

ID  EXTENSÃO 

(KM) 
ÁREA  AMBIENTES  AMOSTRAGEM 

T1  0,93  ADA  Campo antrópico, borda de mata  18/07/2012 (4 horas) 

T2  1,4  ADA  Campo antrópico, canavial, brejo, borda  18 e 19/07/2012 (5 horas) 

T3  2,21  ADA  Borda e interior de floresta estacional  19 e 20/07/2012 (6 horas) 

T4  0,74  AID/ADA  Mata ciliar do rio Atibaia, brejo,  24/05/2012  (1 hora) 

T5  0,63  AID  Açude, campo antrópico, canavial  19 e 20/07/2012 (3 horas) 

T6  0,92  AID  Mata ciliar do Rio Atibaia, pomar,  19/07/2012 (0,5 horas) 

T7  1,56  AID  Campo antrópico, reflorestamento de  19/07/2012 (0,5 horas) 

T8  0,42  AID  Campo antrópico  21/07/2012 (1 hora) 

T9  0,84  AID  Borda e interior de floresta estacional  19/07/2012 (3 horas) 

T10  0,45  AID  Mata ciliar do rio Jaguari  20 e 21/07/2012 (4 horas) 

T11  3,01  AID  Borda e interior de floresta estacional,  21 e 22/07/2012 (12 horas) 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

De  modo  geral,  a  AII  apresenta  pouca  área  coberta  por  vegetação  nativa,  a  qual  se 

encontra dispersa em pequenos fragmentos florestais. Apresenta, também, poucas áreas 

úmidas  naturais  preservadas.  Este  fato  pode  contribuir  para  uma  baixa  riqueza  de  aves 

florestais  sensíveis  a  alterações  ambientais  e  de  espécies  ameaçadas  de  extinção  com 

populações estáveis na AID e ADA. 

Foram  registradas em campo  (AID e ADA somadas)  120 espécies de aves divididas em 44 

famílias durante 40 horas de esforço amostral, período no qual foram elaboradas 44  listas 

de Mackinnon (i.e., listas de dez espécies).  

Das  80  espécies  registradas  na  ADA,  27  (34%)  são  de  hábito  florestal,  tal  como  o  rabo‐

branco‐acanelado  (Phaethornis pretrei), o pica‐pau‐anão‐escamado  (Picumnus cirratus) e o 

enferrujado  (Lathrotriccus  euleri); 42 espécies  (52%) habitam ambientes não‐florestais,  tal 

como  a  maria‐faceira  (Syrigma  sibilatrix),  a  avoante  (Zenaida  auriculata)  e  o  anu‐preto 

(Crotophaga ani); e 11 espécies (14%) são associadas a ambientes aquáticos, tal como o irerê 

(Dendrocigna viduata), o socó‐boi  (Tigrisoma  lineatum) e o chopim‐do‐brejo  (Pseudoleistes 

guirahuro). 
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Do total de 120 espécies de aves registradas em campo, 80 espécies foram registradas na 

ADA em 16 horas de esforço amostral, quando foram elaboradas 23 listas de Mackinnon, o 

que representa 70,8% do total de espécies estimadas na ADA: 

QUADRO 3.10.1‐1: Relação de espécies registradas na ADA através de levantamento de campo. 

 

inhambu‐chororó 

irerê 

marreca‐ananaí 

socó‐boi 

garça‐branca‐grande 

maria‐faceira 

corocoró 

urubu 

gavião‐de‐cabeça‐cinza 

gavião‐carijó 

carcará 

pinhé 

falcão‐de‐coleira 

saracura‐três‐potes 

sanã‐carijó 

quero‐quero 

pernilongo‐de‐costas‐

brancas 

rolinha‐caldo‐de‐feijão 

asa‐branca 

avoante 

juriti‐pupu 

aratinga‐de‐bando 

papagaio‐verdadeiro 

alma‐de‐gato 

anu‐preto 

anu‐branco 

saci 

suindara 

corujinha‐do‐mato 

bacurau 

taperuçu‐de‐coleira‐

branca 

rabo‐branco‐acanelado 

tesourão 

esmeralda‐de‐bico‐

vermelho 

beija‐flor‐de‐fronte‐

violeta 

tucanuçu 

pica‐pau‐anão‐escamado 

birro 

picapauzinho‐anão 

pica‐pau‐do‐campo 

pica‐pau‐de‐banda‐branca 

joão‐de‐barro 

joão‐teneném 

curutié 

joão‐botina‐do‐brejo 

choca‐barrada 

tororó 

relógio 

guaravaca 

risadinha 

enferrujado 

guaracavuçu 

maria‐preta‐de‐bico‐

azulado 

tesoura‐do‐brejo 

bem‐te‐vi 

neinei 

maria‐cavaleira 

pitiguari 

andorinha‐pequena‐de‐

casa 

andorinha‐de‐sobre‐

branco 

curruíra 

sabiá‐branco 

sabiá‐coleira 

cambacica 

saí‐canário 

pipira‐vermelha 

sanhaço 

saíra‐viúva 

saí‐azul 

tico‐tico 

tico‐tico‐do‐campo 

tiziu 

coleirinha 

tico‐tico‐rei 

piá‐cobra 

pula‐pula 

canário‐do‐mato 

chopim‐do‐brejo 

vivi 

bico‐de‐lacre 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA  3.10.1‐1:  Distribuição  das  preferências  de 
habitat  (ambiente  florestal,  não‐florestal  ou 
aquático) das espécies de aves registradas na ADA 
do empreendimento. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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Quanto ao grau de sensibilidade da avifauna da ADA, 63 espécies do total de 80 (84%) são 

consideradas com baixa sensibilidade à alterações ambientais, tal como o inhambu‐chororó 

(Crypturellus  parvirostris),  a  garça‐branca‐grande  (Ardea  alba)  e  a  aratinga‐de‐bando 

(Aratinga leucophtalma); 17 espécies (20%) registradas na ADA são consideradas com média 

sensibilidade,  tal  como  o  gavião‐de‐cabeça‐cinza  (Leptodon  cayennensis),  o  tororó 

(Poecilotriccus  plumbeiceps)  e  o  sabiá‐coleira  (Turdus  albicollis)  e  apenas  uma  espécie,  a 

saracura‐três‐potes (Aramides cajanea) é considerada sensível a perturbações. 

Apenas uma espécie registrada na ADA é citada em listas de fauna ameaçada de extinção, o 

papagaio‐verdadeiro (Amazona aestiva), avistados sobrevoando a ADA, provavelmente em 

direção ou vindos das matas ciliares do Rio Atibaia.  

A assembléia de aves registrada em campo foi dominada predominantemente por espécies 

de  ampla  distribuição  no  continente  e  que  se  beneficiam  das  alterações  humanas  na 

paisagem,  tal  como o urubu  (Coragyps  atratus), o quero‐quero  (Vanellus  chilensis),  a asa‐

branca  (Patagioneas  picazuro),  o  pitiguari  (Cychlaris  gujanensis)  e  o  carcará  (Caracara 

plancus).  

Cerca  de  metade  das  espécies  registradas  em  campo  não  dependem  de  ambientes 

florestais  para  sobreviver  e  mais  de  dois  terços  destas  espécies  apresentam  baixa 

sensibilidade a alterações ambientais. De  fato, menos de 8% das espécies  registradas em 

campo são endêmicas da Mata Atlântica e uma parcela menor ainda é considerada sensível 

a alterações ambientais. 

As  figuras  a  seguir  apresentam  registros  de  aves  observadas  (e  fotografadas)  na  ADA, 

durante levantamentos de campo realizados no local: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3.10.1‐2: Coleirinha (Sporophila caerulescens), Par de tesouras‐do‐brejo (Gubernetes yetapa), 
sabiá‐do‐campo (Mimus saturninus). 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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FIGURA  3.10.1‐3:  Piá‐cobra  macho  (Geothlypis  aequinoctialis),  tico‐tico‐do‐campo  (Ammodramus 
humeralis), a espécie exótica Bico‐de‐lacre (Estrilda astrild), Par de urubus (Coragyps atratus). 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

FIGURA  3.10.1‐3:  Fêmea  de  maria‐preta‐de‐bico‐azulado  (Knipolegus  cyanirostris),  ave  noturna 
Bacurau (Nyctidromus albicollis), pernilongo‐de‐costas‐brancas (Himantopus melanurus), Gavião‐de‐
cabeça‐cinza (Leptodon cayanensis), os últimos em sobrevôo. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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FIGURA  3.10.1‐4:  Anu‐branco  (Guira  guira),  Gavião‐peneira  (Elanus  leucurus),  Canário‐do‐campo 
(Emberizoides  herbicola), macho  de  choca‐da‐mata  (Thamnophilus  caerulescens),  os  três  últimos 
registrados na AID. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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6.9.1 HERPETOFAUNA 

A herpetofauna da AII foi levantada através de dados secundários da, enquanto que a AID e 

a ADA  foi  inventariada  através de  levantamentos de  campo.  Foram  encontrados poucos 

dados publicados  referentes à herpetofauna da AII, sendo utilizados no  levantamento de 

dados  secundários  os  estudos  compilados  no  Plano  de  Manejo  da  Área  de  Relevante 

Interesse Ecológico (ARIE) Mata de Santa Genebra (Santarosa, 2010).  

A partir do levantamento de dados bibliográficos foram obtidos os registros de 17 espécies 

de anfíbios distribuídas em 7  famílias e 36 espécies de  répteis distribuídas em  14  famílias 

com ocorrência reportada na AII. 

O  levantamento de campo da herpetofauna da AID e ADA foi realizado em  julho de 2013, 

perfazendo um total de 5 dias efetivos e 40 horas de esforço amostral em trajetos, onde 

foram utilizados métodos de  registros diretos dos  animais  (répteis  e  anfíbios)  e de  suas 

vocalizações  (anfíbios).  Buscou‐se  amostrar  o maior  número  de  áreas  e  fitofisionomias, 

visando o melhor detalhamento da herpetofauna presente na área de estudo.  

Além destas observações, foram feitas entrevistas com trabalhadores e moradores da área 

e seu entorno a fim de se obterem relatos de ocorrências de espécies da herpetofauna. 

Entre  as  espécies  de  anfíbios  e  répteis  com  ocorrência  comprovada  na  AII  podem  ser 

observadas  espécies  características  de  Mata  Atlântica  e  espécies  generalistas  de 

distribuição ampla no Brasil. Nenhuma das espécies  levantadas para a AII encontra‐se sob 

qualquer grau de ameaça, segundo a lista estadual, nacional ou global.  

Durante os  levantamentos de  campo na AID  foram  registradas  três  espécies de  anfíbios 

através  de  vocalizações  em  dois  dos  sete  transectos:  Sapo‐cururuzinho,  Sapo‐cururu‐

grande,  Pererequinha‐do‐brejo.  Uma  espécie  exótica,  a  tartaruga‐de‐orelha‐vermelha  foi 

registrada e fotografada no Rio Jaguari. 

Apesar de terem sido amostradas as diferentes fitofisionomias presentes na AID e ADA, não 

foram obtidos registros diretos de répteis. 

 

FIGURA 6.9.2‐1: Girinos de anuro (Rhinella  sp.) registrados na ADA e  Tartaruga‐de‐orelha‐

vermelha (Trachemys scripta) registrada no rio Atibaia. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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Dentre as espécies  registradas na ADA e na AID, nenhuma é endêmica dos Biomas Mata 

Atlântica.  Ainda,  nenhuma  das  espécies  de  répteis  e  anfíbios  registradas  através  de 

visualizações e vocalizações apresenta qualquer grau de ameaça segundo a lista estadual, a 

federal e global. 

A  tartaruga‐de‐orelha‐vermelha  (Trachemys  scripta)  é  uma  espécie  nativa  da América  do 

Norte e foi  introduzida como animais de estimação no Brasil. Porém, é sabido que muitas 

pessoas acabaram soltando estes animais em lagos, córregos e rios por falta de informação. 

Esta espécie se adaptou muito bem ao clima brasileiro e hoje compete por alimento com as 

espécies de quelônios nativos.  

Quanto  à  sensibilidade  à  alterações  ambientais,  as  espécies  registradas  por  métodos 

diretos e entrevistas  tendem a ser espécies  tolerantes à alterações ambientais de origem 

antrópica, sendo comumente registrada em paisagens fragmentadas. 

Apesar do esforço amostral não ter sido exaustivo, algumas considerações sobre o grau de 

conservação da herpetofauna na área de estudo podem ser inferidas: 

 Não  houve  registros  –  em  campo  ou  na  literatura  ‐  de  espécies  sensíveis  e/ou 

ameaçadas de extinção, nem de espécies com hábitos especialistas; 

 A  fauna  encontrada  tende  a  apresentar  hábitos  generalistas,  sendo  capaz  de 

colonizar e/ou aumentar sua abundância em áreas perturbadas; 

 O  padrão  de  dominância  da  comunidade  por  parte  de  espécies  generalistas  não 

deve se alterar significativamente com o aumento do esforço amostral, mesmo se 

forem realizados novos estudos na primavera e verão.  

A  região do empreendimento não apresenta extensões consideráveis de habitats nativos 

(florestas,  áreas  úmidas)  bem  preservados,  e  dentre  os  poucos  fragmentos  restantes  a 

maioria parece  ser de baixa qualidade e pouca  conectividade  com os demais,  sendo boa 

parte dessas áreas ocupadas por monoculturas de cana‐de‐açúcar.  

Assim  sendo,  a  adoção  de  medidas  conservacionistas  básicas,  como  a  conservação  de 

habitat natural e a manutenção de corredores entre os remanescentes e sítios reprodutivos 

podem reduzir os impactos do empreendimento sobre a herpetofauna local.  
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6.9.2 MASTOFAUNA 

A  mastofauna  de  ocorrência  na  região  é  intermediária  às  do  bioma  Mata  Atlântica  e 

Cerrado, com a maior parte de sua riqueza constituída por espécies de ampla distribuição 

geográfica,  como  os  carnívoros  Leopardus  pardalis  (jaguatirica)  e  Procyon  cancrivorus 

(guaxinim), e os roedores Hydrochoerus hydrochaeris (capivara) e Cuniculus paca (paca), e a 

menor  parte  por  espécies  endêmicas  de  Mata  Atlântica  (Bicca‐Marques  et  al.,  2006; 

Gregorin et al., 2008), assim como os primatas Alouatta clamitans (guariba) e Cebus nigritus 

(macaco‐prego).  

Entretanto, a paisagem desta região foi bastante descaracterizada por seu  longo histórico 

de ocupação humana e uso da terra, e pela intensa urbanização (Seade, 2009; Pellicciotta & 

Furtado, 2010).  

Hoje  tanto  a  região  como  a ADA  se  caracteriza  por  uma  paisagem  heterogênea,  com  a 

presença de pequenos fragmentos florestais e de matas ripárias, descontínuas, imersas em 

uma matriz onde predomina o cultivo da cana‐de‐açúcar.  

O diagnóstico da mastofauna da AII  foi  realizado adotando o método  indireto, “ex situ”, 

através de registros isolados e do levantamento de dados bibliográficos provenientes de 10 

estudos  técnicos  e  científicos: Mondelo  e Alarsa  (2000), Gaspar  (2005), Galetti  e  Sazima 

(2006),  Lazzarini  Filho  e Pompeu  (2006),  Siviero  (2006),  Ferreira  et  al.  (2009),  Junqueira 

(2010a,b), Castilho (2010) e Santarosa (2010). 

Para os diagnósticos de ADA e de AID, foi adotado o método “in situ”, durante junho e julho 

de  2012,  através de métodos qualitativos  (procura  ativa  e  entrevista),  e quantitativos de 

amostragem (trajeto).  

O  resumo dos dados  climáticos  e das  condições  ambientais dos dias de  amostragem da 

mastofauna são apresentados no Quadro 6.9.1‐1. 

QUADRO 6.9.9‐1: Dados climáticos e ambientais dos dias de amostragem da mastofauna  

* A condição para a amostragem foi definida com base em uma série de fatores que favorecem/desvaforecem a 
atividade dos mamíferos silvestres e/ou a impressão de indícios no solo, como a temperatura do dia, o tipo de 

solo, seu grau de saturação e compactação, e a presença de bancos de areia ou lama.  
Fonte: SOMAR METEOROLOGIA, 2012.  

Dia 
amostral 

Última 
precipitação 

(mm) 

Noites após a 
última 

precipitação 

Nebulosidade 
atual 

Temperatura  Condição 
ambiental* 

Máxima  Mínima 

27/06/2012  32,5  4 
Sem 

Neblosidade 
21,9  10,6  Ótima 

03/07/2012  32,5  10 
Sem 

Neblosidade 
23,3  11,1  Boa 

09/07/2012  3,6  1 
Sem 

Neblosidade 
23,5  8,4  Ótima 

18/07/2012  29,7  0,5 
Parcialmente 

Nublado 
17,5  9,5  Regular 

21/07/2012  29,7  2,5 
Sem 

Neblosidade 
26,3  5,2  Ótima 



 

72 

 

O diagnóstico da mastofauna de médio e grande porte teve um esforço total de 45 horas e 

as  observações  foram  realizadas  em  período  variado  entre  as  7  e  21  horas,  de  forma  a 

possibilitar  o  registro  de  animais  ativos  nos  diferentes  horários.  O  esforço  referente  à 

amostragem por procura ativa qualitativa  foi de  ≈24 horas de observações, o esforço da 

amostragem por procura ativa quantitativa  foi de  ≈17  (média de 65min. por  trajeto) e as 

quatro horas restantes foram utilizadas em entrevistas com moradores da zona rural e/ou 

agricultores locais. 

Durante  o  diagnóstico  da  mastofauna  foram  registradas  18  espécies  de  mamíferos  de 

médio a grande porte para as áreas de influência direta (AID e ADA). Ainda, foram relatadas 

por moradores locais e agricultores, a presença do macaco‐prego (Cebus nigritus), do saguí‐

de‐tufos‐brancos  (Callithrix  jacchus), do  tapiti  (S. brasiliensis), da onça‐parda  (P.  concolor), 

do furão (G. cuja), do preá (C. cf. fulgida) e do ouriço‐caixeiro (C. prehensilis), que, embora 

não tenham sido confirmadas através dos métodos utilizados durante o diagnóstico, foram 

contabilizadas por serem de ocorrência esperada para a localidade (todas foram citadas nas 

referências utilizadas para a caracterização da mastofauna da área AII).  

Assim, no  total  foram consideradas 7 ordens,  14  famílias e 25 espécies com  160  registros 

georreferenciados. 

 

Quadro 6.9.1‐2: Registro da mastofauna nas AID e ADA do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ 

 
AID/ADA  Cachorro‐do‐mato 

AID/ADA  Capivara 

AID  Gambá 

AID/ADA  Gato‐do‐mato‐pequeno 

AID/ADA  Gato‐maracajá 

AID  Gato‐mourisco 

ADA  Irara 

AID/ADA  Lebre‐européia 

AID/ADA  Lontra 

AID/ADA  Mão‐pelada 

AID/ADA  Paca 

AID  Raposa‐do‐campo 

AID  Ratão‐do‐banhado 

AID  Rato‐d’água 

AID/ADA  Tatu‐galinha 

AID/ADA  Tatu‐peba 

AID  Veado‐catingueiro 

AID  Veado‐mateiro 

As coordenadas foram obtidas em Datum South American ’69. 
Fonte: PABRASIL, 2013. 

Durante  o  diagnóstico  foram  registradas,  na  Área  Diretamente  Afetada  (ADA),  quatro 

ordens, oito famílias e 11 espécies de mamíferos de médio a grande porte  

A maior  parte  das  espécies  apresentou  hábito  de  locomoção  terrestre  (45,5%)  e  foram 

adaptadas  a  viver  em  áreas  abertas  ou  em  habitat  variados.  Essas  espécies  podem  se 

deslocar com facilidade e agilidade pelas áreas descampadas e se refugiar rapidamente nos 

fragmentos florestais adjacentes, quando sob perigo. Entretanto, todas elas dependem dos 

remanescentes florestais, seja no forrageio ou no repouso. 
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O fragmento central e maior da ADA foi o que se apresentou melhor estruturado e propício 

à manutenção  de mamíferos  residentes,  enquanto  que  o  Fragmento menor,  ainda  que 

possa atuar como refúgio aos animais que estejam se deslocando pela ADA (errantes), ao 

apresentar  um  sub‐bosque  extremamente  fechado,  apresentou  a  vegetação  bastante 

degradada e  inviável para a manutenção de populações de mamíferos de médio e grande 

porte.  

Com  base  nas  espécies  registradas  neste  diagnóstico,  considerou‐se  que  houve  uma 

redução gradativa da mastofauna original  (riqueza), nas áreas  influenciadas  (AID e ADA), 

decorrente do longo histórico de desmatamento e fragmentação da região.  

Sua  mastofauna,  consequentemente,  é  dominada  por  espécies  oportunistas,  terrestres 

(conseguem  se  deslocar  com maior  agilidade  entre  os  remanescentes  florestais)  e  que 

conseguem fazer uso ou mesmo residir em habitat variado,  incluindo campos, plantações, 

fragmentos  florestais  em  diversos  estágios  de  sucessão,  etc,  como  a  capivara  (H. 

hydrochaeris) e o cachorro‐do‐mato (C. thous).  
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MMEEIIOO  SSOOCCIIOOEECCOONNÔÔMMIICCOO  

3.11 ‐ USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

A  AII  do  empreendimento  é  formada  pelos  municípios  de  Campinas  e  Jaguariúna, 

respectivamente fazem parte da Região Metropolitana de Campinas (RMC).  

A cidade de Campinas possui 1.080.113 milhões de habitantes distribuídos em 795 km², com 

uma densidade demográfica de 1.350 hab/km².  Já o município de Jaguariúna tem população 

de 44.311 mil habitantes e área de 141.769 km², o que leva a uma densidade demográfica de 

312,56 hab/km² (IBGE, 2010).   

Ambas  as  cidades  são  pólos  industriais  de  alta  tecnologia,  abrigando  empresas  como 

Motorola  e  Antártica  e  são  conhecidas  pelas  paisagens  históricas  turísticas  das  antigas 

fazendas de café.   

Jaguariúna é nacionalmente conhecida pelas festas de peão e rodeios e também  integra o 

Consórcio Intermunicipal do Pólo Turístico do Circuito das Águas Paulistas, composto pelos 

municípios  de  Pedreira,  Amparo,  Serra  Negra, Monte  Alegre  do  Sul,  Lindóia,  Águas  de 

Lindóia  e  Socorro,  e o  Circuito  da  Ciência  e  Tecnologia,  formado por  Campinas,  Limeira, 

Santa Bárbara D’Oeste, Americana, Monte Mor, Nova Odessa, Sumaré, Piracicaba, Paulínia, 

Hortolândia e Indaiatuba. 

Considerando que a área do empreendimento localiza‐se ao sul de Jaguariúna e próxima a 

divisa  municipal  com  Campinas,  a  porção  do  município  que  será  mais  afetada  pelo 

empreendimento está  localizada na Macrozona  2 – Área de Controle Ambiental  (ACAM), 

dentro do zoneamento do município de Campinas ‐ Leis nº 15/2006 e nº 6.031/1988. 

A  AID  apresenta  diversos  fragmentos  de  vegetação  de  grande  porte  e  áreas  alagadas 

(várzeas  e  brejos)  que  permeiam  as  fazendas,  chácaras  e  loteamentos,  incluindo  lagos 

artificiais para produção de peixes. Existem dois grandes rios, o Rio Atibaia e o Rio Jaguari e 

seus afluentes. Algumas áreas destinadas ao uso industrial foram identificadas fora do eixo 

da Rodovia Adhemar de Barros.  

A AID, portanto, encontram‐se em uma porção do território metropolitano ainda ocupado 

por áreas rurais com diversos usos, desde agricultura, lazer e serviços de lazer. No caso da 

cidade de Jaguariúna, parte da área com atual uso rural foi destinada na revisão do Diretor 

Municipal  ‐ Lei complementar nº 204/2012, para expansão da área urbana, entre as quais a 

área proposta para  implantação do  LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ,  situada na AEU  ‐ 

área de expansão urbana do município. 
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Na  área  do  empreendimento,  constata‐se  a  presença  da  linha  de  transmissão  de  alta 

tensão, com faixa de servidão de 50 m de largura, de responsabilidade da empresa CTEEP – 

Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista. 

Além dessa, em seu limite Nordeste, há outra faixa de servidão associada a linha férrea da 

FERROBAN,  com  20 metros  de  largura  e  outra,  no  limite Norte,  referente  aos  dutos  da 

Petrobrás, com faixa entre 20 e 40 metros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA  6.10.3‐1:  Linha  de  transmissão  de  alta  tensão  dentro  da  gleba  e  Estrada  de  Ferro,  ainda 
utilizada para transporte de carga e turismo. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

Sobre a Área de Expansão Urbana 04 (AEU 04)  o Plano Diretor Municipal (Lei nº 204/2012), 

incentiva o desenvolvimento e indica que deve ser realizado o controle ambiental do local, 

no que se refere ao saneamento.  

No caso da área do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ, o uso predominante é definido na 

lei  nº  205/2012  como R2.01  ‐ Horizontal:  conjunto  de  unidades  habitacionais  isoladas  ou 

agrupadas horizontalmente.  

Atualmente o uso rural prevalece na gleba proposta para implantação do empreendimento 

e, portanto, trata‐se de solo não urbanizado, estando, portanto, disponível para expansão 

da ocupação urbana por meio de parcelamento das glebas.  

Os campos são cultivados com cana‐de‐açúcar e possuem dois fragmentos de mata junto às 

drenagens, sendo o mais próximo ao acesso principal com área aproximada de 50 mil m², 

enquanto  que  o  outro  fragmento  possui  cerca  de  260 mil m²  de  área,  os  quais  estão 

preservados no projeto urbanístico do empreendimento. 

Na porção  sul do  conjunto de glebas, próximo ao Rio Atibaia, encontra‐se atualmente, a 

casa  sede, ocupando uma área de aproximadamente 25 mil m², basicamente coberta por 

vegetação gramínea e arvores isoladas. 

Ao extremo leste da ADA ocorrem dois setores, isolados do restante da gleba pela Estrada 

do Tanquinho Velho. Nestas duas áreas, ao contrário das outras glebas que formam a ADA, 

aplica‐se zoneamento municipal, definido como Zona Industrial (ZI) ZI1 04 e ZI2 03, as quais 

são permitidos os usos: industriais, de serviços especiais, serviços e comercio.  
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3.12 ‐ SOCIOECONOMIA 

O município de  Jaguariúna,  em  2010  registrava 44.311 habitantes,  segundo o  IBGE. Esses 

habitantes estão distribuídos nos 141,769 km2, implicando numa densidade demográfica de 

312,56 habitantes/Km2, em contínuo aumento no grau de urbanização. 

Observa‐se que o  índice passou de 61%, em  1980, para 97,12%, em 2010, correspondente a 

crescimento de 59,21% no período. Esse comportamento do grau de urbanização reflete‐se 

diretamente na evolução da população urbana e rural do município. 

 

 

 

 

 

FIGURA 3.12‐1: Evolução do Grau de 
Urbanização em Jaguariúna, entre 1980 e 
2010. 

Fonte: IBGE, 2012/ Fundação SEADE, 2013.. 

 

O  crescimento  populacional  do município  de  Jaguariúna  está  acima  da média  estadual, 

4,62%  e  2,12%  a.a.    respectivamente,  o  que  evidencia  o  potencial  de  crescimento  do 

município,  refletindo  na  necessidade  de  ampliação  de  oferta  de  equipamentos 

habitacionais,  planejamento  e  melhoria  de  infraestrutura  urbana  (vias  pavimentadas, 

abastecimento de água, acesso e oferta de energia elétrica e coleta de resíduos  líquidos e 

sólidos), além de empregos. 

A população adulta  (20 a 59 anos) de  Jaguariúna  representa 50,17% do  total,  seguido da 

população jovem (0 a 19 anos) com 29,25% e acima de 60 anos com 20,58% . 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 3.12‐2: Distribuição Etária no 
município de Jaguariúna em 2011. 

Fonte: Fundação SEADE, 2013.  
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De acordo com o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), em 2000 

(dado mais atual) o Município do Jaguariúna, possui  IDH de 0,829, sendo considerado um 

desenvolvimento elevado. Para o mesmo ano, de acordo com um  ranking dos municípios 

brasileiros, Jaguariúna ocupa a 143ª posição. Entre 1991 e 2000, o IDH do município cresceu 

8,51%. 

De acordo com o critério da Fundação SEADE, o Índice Paulista de Responsabilidade Social 

do município de Jaguariúna, em 2008, é Grupo 1  ‐ Municípios que se caracterizam por um 

nível elevado de riqueza com bons níveis nos indicadores sociais. 

Com relação à habitação, observa‐se no município de Jaguariúna um aumento considerável 

no número total de domicílios entre 1991 e 2010, de 97,20%, de acordo com o SEADE (2013). 

Esse aumento está concentrado nos domicílios urbanos, no mesmo período, os domicílios 

rurais passaram de 1.359 em 1991, para 992, o que implica em uma redução de 27%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3.12‐3: Evolução de Domicílios Rurais e Urbanos em Jaguariúna, entre 1991 e 2010. 
Fonte: Fundação SEADE, 2013.  

No ano de 2010, o rendimento médio em Jaguariúna foi de R$ 1.984,29, enquanto o Estado 

de São Paulo apresentou rendimento médio de R$ 1.979,38, o que mostra que o município 

apresenta rendimento médio superior ao estadual.  

Avaliando a relação entre o sexo do trabalhador e o rendimento verifica‐se que as mulheres 

têm  rendimento  médio  inferior  ao  dos  homens.  A  diferença  equivale  a  24,83%  do 

rendimento médio dos homens.  

Quanto à relação entre o rendimento médio e setor da economia, os maiores salários são 

pagos  pela  indústria,  seguida  pelo  setor  de  Serviços.  Nota‐se  que  o  terceiro  maior 

rendimento médio é da Construção Civil, reflexo da forte expansão do mercado imobiliário 

local, na forma de loteamentos habitacionais. 

Conforme dados da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), o município 

apresentou  alta  de  118,66%  de  ofertas  de  emprego  formais  entre  2000  e  2010, 

predominantemente no setor de serviços. 
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FIGURA 3.12‐4: Rendimento Médio 
Total, de Homens e Mulheres,  por 
Vínculo Empregatício em 
Jaguariúna em 2010. 

Fonte: Fundação SEADE, 2013.  

  

 

 

 

FIGURA 3.12‐5: Evolução 
do Número de Vínculos 
Empregatícios no 
município de Jaguariúna 
entre 2000 e 2010. 
Fonte: Fundação SEADE,2013. 

 

 

 

 

A economia no município de Jaguariúna  tem predomínio do setor de Serviços  (que  inclui 

Comércio  e  corresponde  a  59,19%  do  valor  adicionado  do município),  seguido  do  setor 

industrial com 40,14%, em 2009. 

Quando ao Produto  Interno Bruto  (PIB) do município, no período de 2000 a 2009, houve 

uma variação de 202,36%, passando de R$ 897,798 milhões para R$ 2,714 bilhões.  

Quanto as  lavouras  temporárias,  também para  2011, a  cana de açúcar, milho e mandioca 

apresentaram o maior volume produzido.  

A  produção  pecuária  é  baixa  e  está  baseada  na  presença  de  rebanhos  bovinos  (5.600 

cabeças em 2011), produção de leite (2.280 mil litros) e avicultura (310.000 cabeças em 2011 

e 220 mil dúzias de ovos). 

Conforme  dados  disponibilizados  pelo  Ministério  da  Saúde  através  do  DATASUS,  o 

município de Jaguariúna conta com o Hospital Municipal Walter Ferrari, além de 6 unidades 

básicas de saúde e 30 consultórios particulares.   De modo geral, dispõe de 63 unidades de 

saúde. 

Quanto  as Receitas Municipais  Totais  de  Jaguariúna,  entre  2000  e  2009,  apresentou  um 

aumento significativo de 200,42%, passando de R$ 75.654.978 para R$ 227.283.370.  
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FIGURA 3.12‐7: Evolução das Receitas Municipais em Jaguariúna, entre 2000 e 2009.  
Fonte: Fundação Seade 2013.  

 

Como resultado da Infraestrutura de Saúde, tem‐se que no município o total de leitos SUS 

disponíveis é de 75 unidades, o que  representa um coeficiente de  1,63  leitos SUS por mil 

habitantes.   

Em Jaguariúna, os serviços de captação, distribuição e tratamento de água são realizados 

pela  SABESP  – Companhia de  Saneamento Básico do Estado de  São Paulo, bem  como  a 

coleta e tratamento de esgoto sanitário.  

A coleta de lixo é de responsabilidade da Prefeitura Municipal e a destinação tem sido feita 

no aterro sanitário da Estre, localizado em Paulínia, na estrada municipal PLN 190 s/n – Nova 

Veneza, com 705 mil m².  

O município dispõe de coleta de esgoto sanitário em todos os domicílios urbanos e conta 

com  uma  Estação  de  Tratamento  de  Esgoto  Camanducaia,  a  qual  tem  capacidade  para 

tratar 100% de efluentes líquidos gerados em Jaguariúna.  

O município de Jaguariúna possui 5 instituições de ensino superior: Centro Universitário do 

Instituto de Ensino Superior, Centro Universitário  Internacional – UNINTER, Faculdade de 

Jaguariúna, Universidade Luterana do Brasil – Ulbra e Universidade Paulista – UNIP. 

A atividade de ensino é administrada pela Prefeitura municipal e pela Secretaria Estadual de 

Educação, responsável pelo Ensino Médio e a rede de ensino é composta por cinco escolas 

estaduais, que oferecem Ensino Médio, por vinte e quatro escolas de Educação Infantil, das 

quais doze são particulares e outras quatorze escolas de ensino fundamental. 

A principal atração  turística do município é o “Jaguariúna Rodeio Festival”. O evento  foi 

considerado por 4 anos consecutivos o melhor rodeio do Brasil, que está na sua 24ª edição. 

O município conta com  12 praças e  10 parques, um Ginásio Poliesportivo, 3 estádios (com 

capacidade total de 13.500 pessoas), um Centro de Lazer do Trabalhador, além de parques 

urbanos espalhados por toda a cidade. 
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3.13 ‐ TRANSPORTES 

A região de instalação de LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ é reconhecida por ter um dos 

melhores  sistemas  viários  do  país,  localizado  no município  de  Jaguariúna,  na  região  de 

Campinas/SP.  

FIGURA 6.12.1‐1: Principais vias da AII do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ. 
Fonte: Google Earth Pro ‐ Elaboração PABRASIL, 2013. 

 

A RODOVIA DOM PEDRO I (SP-065) é a principal rodovia de acesso a região. É uma 

rodovia estadual duplicada que está  sob  a  concessão da empresa Rota das Bandeiras. A 

rodovia  faz o elo entre a SP‐340  (acesso ao empreendimento) e as principais  rodovias da 

região de Campinas (SP‐340, SP‐332, SP‐330 e SP‐083).  

As condições de  trafegabilidade nesta  rodovia ocorrem de  forma  satisfatória. A praça de 

pedágio mais próxima se encontra no Km 110 sendo bidirecional com valor de R$ 6,60 em 

julho de 2013. 

a) Acessibilidade: A  rodovia permite  acesso direto ao município de Campinas e  à Região do 

Vale do Paraíba.  

b) Características  da  via:  Pavimentada,  duplicada  com  acostamento,  boa  sinalização,  há 

sistema  de  escoamento  pluvial  e  sistema  de  monitoramento  de  velocidade,  velocidade 

máxima permitida de 110 km/hora. 
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c) No entorno das proximidades do acesso à SP‐340 estão estabelecidos os seguintes usos de 

ocupação do solo: Unicamp, PUC‐Campinas, Parque D. Pedro Shopping e bairros urbanos da 

região norte de Campinas.   

 

 
FIGURA 3.13 ‐1: Área de Influência Direta. 

Fonte: Google Earth; 2012 ‐ Elaboração: PABRASIL, 2013. 

SP-340 - RODOVIA DR. GOV. ADHEMAR PEREIRA DE BARROS 

É  uma  rodovia  estadual  duplicada  que  está  sob  a  concessão  da  empresa  RENOVIAS.  A 

rodovia permite acesso com a JGR‐171, que dá acesso ao empreendimento. O acesso à JGR‐

171 pode ser feito tanto no sentido Campinas‐Jaguariúna como ao contrário, no dispositivo 

de retorno situado no Km 127. A praça de pedágio mais próxima do empreendimento se dá 

no Km 123,5 sendo bidirecional com valor de R$ 9,50 em julho de 2013.  

a) Acessibilidade: A rodovia permite acesso direto aos municípios de Campinas a Jaguariúna.  

b) Características  da  via:  Pavimentada,  duplicada  com  acostamento,  boa  sinalização,  há 

sistema  de  escoamento  pluvial,  há  sistema  de monitoramento  de  velocidade,  velocidade 

máxima permitida de 110 km/hora. 

c) No entorno das proximidades do dispositivo de retorno que dá acesso ao empreendimento, 

estão estabelecidos os seguintes usos de ocupação do solo: Fábrica da Motorola, Posto de 

Gasolina e Restaurante do Frango Assado.  



 

83 

FIGURA 3.13  ‐2 O trecho, próximo ao acesso à JGR‐171 – Rodovia Porto Velho, apresenta condições 
satisfatórias. Observe dispositivo de retorno, sentido Jaguariúna, 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

JGR-171 - ESTRADA MUNICIPAL DO TANQUINHO VELHO (RODOVIA 

PORTO VELHO). 

É  uma  rodovia  estadual,  até  hoje  denominada  localmente  por  Estrada  Municipal  do 

Tanquinho Velho, por onde se dará o acesso mais direto ao empreendimento.   

a) Acessibilidade: Permite a ligação da Rodovia SP‐340 ao Empreendimento.  

b) Características:  Rodovia  pavimentada,  pista  simples  de  mão  dupla  com  acostamento 

reduzido, boa sinalização, há sistema de escoamento pluvial, há iluminação pública, pontos 

de ônibus, velocidade máxima permitida é de 60 km/hora, pista de rolamento na largura de 

3,5 metros por faixa.  

c) No  entorno  da  rodovia  que  percorre  parte  do  perímetro  do  empreendimento,  temos  os 

seguintes usos do solo: Escola municipal, unidade da EMBRAPA, empresa de tijolos e telhas, 

campus da Faculdade Jaguariúna, empresa de mudas florestais e poucas residências.  

d) Fluxo Estimado: 200 veículos/dia, entre veículos de passeio  (80%), ônibus para  transporte 

público e caminhões para o transporte de cargas. .  

 

 

 

 

FIGURA 3.13 ‐3: Estrada JGR 171‐Estrada 
Municipal do Tanquinho Velho (Rodovia Porto 
Velho). 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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JGR-254 (ESTRADA MUNICIPAL DE JAGUARIÚNA). 

É  uma  estrada municipal  localizada  ao  norte  do  empreendimento.  Esta  via  que  tem  um 

pequeno  trecho  asfaltado,  da  intersecção  com  a  JGR‐171  até  os  galpões  das  empresas 

Snellog, FSB Foods e Grupo EMS, poderá ser um dos principais acessos ao empreendimento.  

a) Acessibilidade: Esta via permite a  ligação entre a Rodovia Porto Velho (JGR‐171) à Paulínia, 

no entanto, por não ser pavimentada não é muito utilizada.  

b) Características: Estrada sem pavimentação, pista simples de mão dupla sem acostamento, 

sem  sinalização,  não  há  sistema  de  escoamento  pluvial,  não  há  sistema  de  iluminação, 

possui pista de rolamento na largura de 6 metros. 

c) No  entorno  se  encontram  as  seguintes  ocupações:  Galpões  das  empresas  Snellog,  FSB 

Foods e Grupo EMS, além de chácaras e sítios.  

d) Fluxo Estimado: 40 veículos/dia, formado basicamente por caminhões de carga e veículos de 

passeio.  

 

 

 

 

FIGURA  3.13  ‐4:  Estrada  JGR‐254  –  Estrada 
municipal de Jaguariúna com acesso a Paulínia. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

 

 

 

 

JGR-284 (ESTRADA MUNICIPAL SEM DENOMINAÇÃO) 

É  uma  estrada municipal  sem  denominação  localizada  ao  sul  do  empreendimento  e  ao 

norte do Rio Atibaia, que também poderá servir de acesso ao empreendimento. 

a) Acessibilidade:  Permite  a  ligação  da  Rodovia  Porto  Velho  (JGR‐171)  ao  Loteamento 

Residencial Long Island.  

b) Características: Estrada sem pavimentação, pista simples de mão dupla sem acostamento, 

sem sinalização, não há sistema de escoamento pluvial, há sistema de  iluminação, pista de 

rolamento na largura de 6 metros. 

c) No entorno da via temos as seguintes ocupações do solo: Pequenas chácaras e sítios, além 

do Loteamento Residencial Long Island. 

d) Fluxo Estimado: 25 veículos/dia, na sua maioria veículos de passeio.  
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FIGURA  3.13  ‐5:  Estrada  JGR‐284  –  Estrada 
municipal  com  acesso  ao  Loteamento  Long 
Island.  

Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

Atualmente,  o  sistema  viário  interno  do  empreendimento  é  constituído  por  estradas  de 

terra direcionadas ao deslocamento interno da gleba.  
 

 

 

FIGURA 3.13 ‐5: Vista interna do 
Empreendimento. 

Fonte: PABRASIL, 2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 

O bairro do Tanquinho Velho, local onde de instalação LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ, é 

atendido por quatro (4) linhas de ônibus sendo três (3) municipais e uma (1) intermunicipal.  

Estas  linhas  são  suficientes  para  atender  a  atual  demanda  por  transporte  público.  No 

entanto, nem todas as linhas percorrem o bairro por inteiro.  

a) Linha Tanquinho: Rodoviária de Jaguariúna/Bairro Tanquinho Velho; 

b) Linha Ambev: Rodoviária de Jaguariúna/Ambev. Atende o bairro algumas vezes por dia; 

c) Linha FAJ II: Rodoviária de Jaguariúna/Faculdade de Jaguariúna (Campus II); 

d) Linha 612EX1: Campinas/Jaguariúna (R$ 4,55). 

Durante a revisão do Plano Diretor (Lei Complementar nº 204/ 2012), na Área de Expansão 

Urbana (AEU) do município de Jaguariúna, onde está  localizada a ADA, está prevista uma 

nova diretriz viária, que compreende: 
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a) Asfaltamento de toda a JGR‐254 (Estrada de Jaguariúna), hoje uma estrada de terra que faz 

ligação com o município de Paulínia.  

b) Asfaltamento da JGR‐284 até o loteamento Long Island, hoje uma estrada de terra.  

c) Construção de duas vias arteriais asfaltadas acompanhando a ferrovia hoje existente. Estas 

vias darão acesso ao município de Paulínia.  

É  importante  ressaltar  que  tais  ações  viárias  previstas  são  apenas  diretrizes,  as  quais 

somente  serão consolidadas caso haja de  fato uma ocupação urbana na  região capaz de 

justificar os investimentos com as referidas obras.  

O  poder  público municipal  tem  planejado melhorias  no  sistema  viário  da  região  visando 

atender uma possível expansão urbana.  

Entre as principais considerações a respeito do sistema viário local temos: 

a) O local do empreendimento e a região são bem servidos em infraestrutura rodoviária e vias 

de acessos, seja pela capacidade de carga ou pelo nível de serviço oferecido; 

b) Proximidade com rodovias estaduais duplicadas e em bom estado de conservação. 

c) Há quatro (4)  linhas de ônibus de transporte coletivo da empresa Expresso Metrópolis, as 

quais são suficientes para atender a atual demanda do bairro por transporte público.  

O Estudo de Tráfego do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ prevê que, ao fim de 20 anos, 

ele gere um volume de tráfego bastante significativo, em torno de 2.000 veículos na hora 

pico da tarde (horário crítico).  

É  de  conhecimento  público  que  nos  próximos  anos  também  serão  lançados  outros 

empreendimentos  na  região  que,  da  mesma  forma,  irão  gerar  tráfego  significativo  ao 

sistema viário local.  

QUADRO 6.12.5‐1 Estimativa de Geração de Tráfego – Novos Empreendimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PERPLAN, 2013. 

O empreendimento terá seu acesso realizado pela Pista Sul da Rodovia Ademar de Barros 

(SP‐340), na altura do km 129, através da Rodovia de Ligação SPA‐127/340. Como a região 

onde o empreendimento será  implantado e a  região central da cidade de Jaguariúna são 

seccionadas pela Rodovia SP‐340, esta via, assim como seus dispositivos, serão o principal 

meio de ligação das duas regiões da cidade, devendo receber tráfego bastante significativo, 

muito além de sua capacidade atual.  
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3.14 ‐ RUÍDO 

O  município  de  Jaguariúna  não  possui  legislação  específica  que  institua  o  controle  de 

poluição sonora ou estabeleça níveis de ruídos de qualquer natureza e/ou tipo de obra. Para 

a avaliação de  ruído no entorno da área  foram utilizadas como base as Normas Técnicas 

CETESB ‐ L 11. 032/92 e L 11. 033/92, que visam principalmente, entre outros objetivos: fixar 

níveis admissíveis de ruído para cada tipo de ambiente, tipo de ocupação do solo e para cada 

período do dia. 

O  levantamento  dos  níveis  de  ruídos  foi  realizado  em  julho  de  2013,  no  período  diurno 

(08h00)  e  noturno  (18h00),  externamente  aos  limites  da  gleba  em  estudo  para  o 

LOTEAMENTO  RESIDENCIAL  KALORÉ,  utilizando  Decibelímetro  calibrado  da  marca 

INSTRUTHERM, modelo DEC‐470, com protetor de vento.  

De acordo com o uso atual, a gleba em questão está localizada em área predominante rural, 

porém com a presença de núcleos urbanos e indústrias.  

As  condições  climáticas  foram  adequadas  e  durante  o  período  de medição  não  houve 

precipitação ou ocorrência de ventos. 

Na NBR  10.151, o Nível de Critério de Avaliação  – NCA  correspondente  ao nível de  ruído 

máximo permitido, é estabelecido para os períodos diurno e noturno de acordo com o tipo 

de uso da área: 

 
QUADRO 3.14: Nível de critério de avaliação (NCA) para ambientes externos. 

Fonte: NBR 10.151. 

Nas medições  realizadas  na  área  proposta  para  o  LOTEAMENTO  RESIDENCIAL  KALORÉ, 

foram obtidos valores de Leq que variam de 32 a 60 dB(A) no período diurno, e de 36 a 54 

dB(A) no período noturno.  

Considerando os usos onde a gleba está inserida (rural, com existência de núcleos urbanos 

e  indústrias)  classifica‐se  a  área  para  a  avaliação  dos  níveis  de  ruído  como  “Área mista, 

predominantemente residencial”, sendo seu nível de ruído máximo permitido de 55 dB(A) 

no período diurno e 50 dB(A) no período noturno. 

TIPOS DE ÁREAS 
DIURNO 
dB(A) 

NOTURNO 
dB(A) 

Área de sítios e fazendas  40  35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou escolas  50  45 

Área mista, predominantemente residencial  55  50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa  60  55 

Área mista, com vocação recreativa  65  55 

Área predominantemente industrial  70  60 
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Foram  estipulados  7  (sete)  Pontos  dispostos  externamente  ao  perímetro  da  gleba  e 

realizadas 30 medições por PONTO com intervalo de 10 segundos entre cada medição. 

FIGURA 3.14‐1: Localização dos pontos de amostragem no perímetro da gleba. 
Fonte: PABRASIL, 2013

Dos  pontos  amostrados,  apenas  os  Pontos  3  e  7,  no  período  diurno,  não  atenderam  os 

níveis máximos de ruído, deviado a proximidade às estradas municipais, que em horários de 

pico  tem um considerável  fluxo de veículos e pedestres que  se  tornam constante, o que 

também  ocorre  nos  Pontos  1  e  4  no  período  noturno,  porém  em  menor  proporção 

sobrepondo‐se em menos de 5 dB(A) acima no nível máximo. 

Com relação a classificação em contínuo ou descontínuo, todos os Pontos tiveram variação 

maior que 6 dB(A) sendo classificados como Ruído Descontínuo. 

O comparativo entre os níveis de ruído em cada Ponto de monitoramento é apresentado na 

Figura 3.14‐2: 
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FIGURA 3.14‐1: Níveis de ruído mensurados nos períodos diurno e noturno, por ponto de 
amosrtragem 

Fonte: PABRASIL, 2013. 
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3.15 ‐ PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARQUEOLÓGICO 

A área da Fazenda Nossa Senhora das Graças compreende diversas glebas e atualmente é 

utilizada para a produção monocultora de cana de açúcar. A vegetação nativa é escassa, 

restando  apenas  remanescentes de  vegetação nativa, demonstrando que  a gleba  sofreu 

muitas perturbações, devido  a pressões decorrentes do  longo processo de ocupação da 

região.  

Atualmente  a  área  está  enquadrada  na  Zona  de  Expansão  Urbana  do  município  de 

Jaguariúna, situada no atual Bairro do Tanquinho Velho. O nome do bairro supostamente 

advém de dois tanques d'água existentes no local antes mesmo da implantação da ferrovia, 

que serviam aos tropeiros que paravam para descansar as suas tropas antes de continuar 

pelo caminho que levava à Minas e Goiás.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 
 
 
 FIGURA 3.15‐1: Visão da atual sede da Fazenda Nossa Senhora das Graças e dos canaviais existentes 
na fazenda em direção do rio Atibaia. 

Fonte: PABRASIL, 2012 

Na área do empreendimento, após análise de documentos de várias matizes (cartografias, 

fotografias  aéres,  documentos  escritos,  iconográficos  e  depoimentos),  foi  possível 

delimitar diferentes  cenários de ocupação, passíveis de expor  vestígios  tanto na  área da 

ADA, mas também nas áreas AID e AII, a saber: 

 Assentamentos Pré‐Históricos anteriores à chegada dos europeus; 

 Passagem de  rotas de expansão bandeirante e pousos de  tropas no decorrer dos 

séculos XVII e XVIII; 

 Povoamento colonial;  

 Registro dos primeiros engenhos de cana‐de‐açucar; 

 Registro das fazendas do ciclo cafeeiro; 

 Evidências  da  implantação  e  funcionamento,  com  as  respectivas  mudanças 

promovidas da Estrada de Ferro Mogyana;  

 Vestígios dos conflitos armados que ocorreram entre as tropas federais e as forças 

paulistas durante a Revolução Constitucionalista de 1932. 
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Seguindo  cada  uma  dessas  premissas,  durante  os  trabalhos  de  campo  foi  localizada,  na 
ADA, a presença de um sítio de superfície, a meia encosta, próximo ao rio Atibaia, com uma 
possível dimensão de 100 m2, apresentando inúmeros vestígios líticos.  
Este  sítio  recebeu o  nome  de  Sítio Bairro  do  Tanquinho Velho  e para  este  estão  sendo 
tomadas as medidas necessárias à sua salvaguarda e proteção, bem como a comunicação 
ao IPHAN para a sua inserção no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos – CNSA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
FIGURA 3.15‐2: Vista do local onde o sitio foi localizado. 

Fonte: PABRASIL, 2012. 

Há um longo período, o local é utilizado para o plantio da monocultura da cana de açúcar, 

com  foco  comercial  intensivo.  O  material  arqueológico  evidenciado  e  documentado  é 

composto por peças líticas espalhadas pela superfície do terreno da área de plantio, com a 

presença  de  alguns  artefatos  no  carreador  localizado  logo  próximo  às  divisas  da 

propriedade.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
FIGURA 6.13.2: Localização do Sítio Lítico Pré‐Histórico a ser salvaguardado.  

Fonte: ACS URBANISMO, 2011 modificado por PABRASIL, 2013 
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Por  suas  características,  através  de  vistoria  visual  não  interventiva,  trata‐se  de  um 

assentamento de grupos caçadores‐coletores, com a presença de materiais que sofreram 

refinamento  tecnológico  no  próprio  local. O  estado  de  conservação  do  sítio  pode  estar 

bastante comprometido, considerando o intenso uso do solo para a produção agrícola, com 

contínuos revolvimentos pelo arado, fato que trouxe à superfície os vestígios visualizados.   

Por outro  lado, na área próxima à  linha da  ferrovia  também  foram detectados  inúmeros 

vestígios históricos de louças e material construtivo das linhas e dormentes, evidenciando a 

possível existência de estruturas construtivas pregressas no  local e hoje desaparecidas. A 

presença destes materiais  acompanham o  carreado paralelo  à  LT  (linha de  transmissão), 

desaparecendo  conforme  se  distanciam  da  linha  férrea.  Dentre  os  principais  materiais 

evidenciados: 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 3.15‐3: Lasca de lítico em Sílex (P140) e Percutor (P144) evidenciados na área do sítio.  

Fonte: PABRASIL, 2012 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 3.15‐4: Fragmento de Faiança Fina (P149) e Parafuso Antigo (P152) evidenciados na ADA.  

Fonte: PABRASIL, 2012 

O terreno do empreendimento foi ponto de passagem e cenário para diversas ocupações. 

No  local, foi edificada a Fazenda Nossa Senhora das Graças, um possível engenho de cana 

de açúcar e, posteriormente, fazenda de café.  
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FIGURA 3.15‐5: Lascamento Lítico/Raspador e Lascamento Lítico/Raspador evidenciados na área do 
sítio. 

Fonte: PABRASIL, 2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
FIGURA 6.13.2‐20: Fazenda Nossa Senhora das Graças. Bairro do Tanquinho Velho, década de 1940; 
Dona Maria Júlia de Moraes da Silva, esposa de José Malachias da Silva, antigos proprietários da 
Fazenda Nossa Senhora das Graças; chaminé desativados na Fazenda Nossa Senhora das Graças.  

Fonte: Casa da Memória Padre Gomes, de Jaguariúna; 
Fotografias de 2005, pertencentes ao Sr. Beraldo de Souza. 
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IIÓÓTTIICCOO  

Impactos Ambientais 

ão da biodiversidade

mpacto 
Forma de 
incidência 

tiva  Direta  Indir

     

Justificativ

gica é uma característi
e  de  vida  existente  e 
nente  da  diversidade 
da  localidade,  região 
e  incipiente e a remoç
dução da diversidade de
reendimento proposto,
tal  de  caráter  antrópi
equenos setores de pas
a remanescente de Flo
 de áreas alagadas, de o
e não prevê ações de su

s 

‐ Baixo Virtualmen

QUA

 

e vegetal 

 
Abrangência

Espacial 

reta  Local  Regio

     

va Técnica 

ica  importante dos sist
  suas  diversas  interaçõ
  biológica  é  a  riqueza
  ou  paisagem.  A  supre
ão de árvores  isoladas
e espécies em escala lo
 a área de interesse ap
ico,  constituída  predo
stagem. Ocorrem apen
oresta Estacional Semid
origem antrópica.  
upressão em APP ou em

te Ausente 

 

ADRO 4.2‐10: Fich

Parâmetro Ambie

Cobertura Vege

a 
Tempora

onal 
Curto 
Prazo 

Méd
Pra

     

temas naturais e se 
ões  ecológicas.  Um 
a  de  espécies  que 
essão  da  cobertura 
s na paisagem pode 
ocal. 
resenta predomínio 
ominantemente  por 
nas dois fragmentos 
decidual em estágio 

m áreas florestais. 
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ha Síntese para CO

ntal 

etal  Sup

alidade 

dio 
azo 

Longo 
Prazo 

Temp

   

Medidas Mit

Recomenda‐se,  como
intervenção  em  ár
permanente  (APP),  a 
Ciliar dos  cursos d’águ
largura  inferior  a  30
manejo de espécies na

Impactos Positivos 

 

OBERTURA VEGE

Atividades Geradoras

ressão da cobertura 

Duração 

orário  Permanente

   

tigadoras (MM) 

o  medida  mitigadora
reas  de    preserva
  Recuperação  da  Flore
ua em  faixa marginal  c
0m,  através  do  planti
ativas.  

ETAL. 

s do Impacto 

 vegetal da ADA 

Reversibilida

e  Reversível  Irrev

 

Fase de Implant

a  à 
ação 
esta 
  com 
o  e 

Planejament
Implantação
Operação. 

Impl

ade  Mi

versível  Mitigável 

   

tação  Sem adoçã
de MM 

to, 
o e   

Font

Fase 

lantação 

itigabilidade 

  Não Mitigável 

 

Valoração 

ão 
 

Com adoção 
de MM 

   

e: PA BRASIL, 2013.  



 

 

Enriquecimen

Avaliação do Im

Natureza 

POSITIVA  Negat

   

A  área  do  empree
pequenos  remanesc
cultivo de cana e as 
fragmentos floresta
com outros fragmen
Desse modo, a impl
seguindo técnicas ad
recuperação de área
empreendimento. 
O  levantamento  rea
projeto de recupera
e suas respectivas f
quantitativo para co

Impactos Negativos

 ‐ Alto      Médio

Impactos Ambientais 

nto vegetal e recupe
degradadas 

mpacto 
Forma de 
incidência 

tiva  Direta  Indir

   

Justificativ

endimento  encontra‐s
centes  florestais nativo
 matas ciliares também 
ais estão  isolados na pa
ntos. 
antação de reflorestam
dequadas de plantio, co
as degradadas, como é 

alizado  na  área mostr
ação (enriquecimento) 
faixas marginais, parte 
ompletar 20% da Área Ve

s 

o ‐ BaixoVirtualmen

QUA

 

eração de áreas 

 
Abrangênci

Espacial 

reta  Local  Regio

     

va Técnica 

se  extremamente  deg
os. Grande parte  da  ár
 encontram‐se bastante
aisagem, não apresent

mentos sistemáticos co
onstitui uma important
 o caso da área preconi

ra  a  necessidade  de  d
 e reflorestamento das
 da faixa marginal do r
erde. 

nte Ausente 

ADRO 4.2‐11: Fich

Parâmetro Ambie

Cobertura Vege

a 
Tempora

onal 
Curto 
Prazo 

Méd
Pra

     

gradada,  com  dois 
rea  é  utilizada para 
e degradadas. Esses 
tando conectividade 

om espécies nativas, 
te ferramenta para a 
zada para receber o 

desenvolvimento  de 
s APPs de nascentes 
 rio Atibaia e ainda o 
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a Síntese para CO

ental 

etal  Ref

alidade 

dio 
azo 

Longo 
Prazo 

Baix

     

Medidas Mi

 Não aplicável 

Impactos Positivos 

 

OBERTURA VEGE

Atividades Geradoras

florestamento APPs 

Magnitude 

a  Média  Alta 

   

tigadoras (MM) 

ETAL. 

 do Impacto 

 e Áreas Verdes 

Reversibilidad

  Reversível  Irrev

 

Fase de Implant

 

Impl

de  Mit

versível  Mitigável 

  Nã

tação  Sem adoç
de MM 

 

Font

Fase 

lantação 

tigabilidade 

  Não Mitigável 

ão aplicável 

Valoração 

ção 
 

Com adoção 
de MM 

 

e: PA BRASIL, 2013.  



 

 

Perda de hab

Avaliação do Im

Natureza 

POSITIVA  Negat

   

Diversas espécies d
plantio de cana e c
espécies  campestr
vista  conservacion
ampla distribuição 
distribuição  no  en
espécie de ave cita
ADA: o papagaio‐ve
tendo sido registra
Algumas espécies d
florestal, mas pode
açúcar,  como  fon
fragmentos  florest
abertas,  como  por
doce (Ameiva amei
Além  disso,  muita
costumam  abrigar
quanto em áreas a
aves,  o  que  repre
espécies de lagarto
Assim, a  remoção 
perda  significativa 

Impactos Ambientais 

bitat terrestre (áreas
rasteira) 

mpacto 
Forma de 
incidência 

tiva  Direta  Indir

     

Justificativ

 de aves característica
campo antrópico com
res  não  se  encontra  e
nista,  visto  que  se  tr
 no continente – e qu
calço  dos  desmatam
ada em  listas de  faun
erdadeiro (Amazona a
do exclusivamente em
 de répteis e anfíbios a
em utilizar as áreas d
nte  de  alimento  e  a
tais.  Outras  espécies
r  exemplo,  o  Teiú  (T
iva).  
as  espécies  de  serpe
r‐se  em  tocas  subterr
abertas, que podem se
esenta  fonte  de  alim
os.  
 destes habitats camp
  de  habitat,  visto  qu

 

s de vegetação 

 
Abrangência

Espacial 

reta  Local  Regio

     

va Técnica 

as de áreas abertas ut
o habitat. No entanto
  em  situação preocup
ratam  de  espécies  g
e inclusive estão amp
entos  realizados  pelo
na ameaçada de extin
 aestiva), não utiliza es
m sobrevôo pela área 
 apresentam hábito pr
esmatadas, como pas
abrigo  durante  o  de
  de  répteis  costuma
upinambis merianae)

entes,  lagartos,  anfis
râneas,  tanto  em  am
ervir de ninho e abrig

mento  para  serpente

pestres e de cultivo n
ue  esse  tipo  de  uso 

QUADRO 4.2

Parâmetro Ambie

Fauna 

a 
Tempora

onal 
Curto 
Prazo 

Méd
Pra

     

tilizam a matriz de 
o, este conjunto de 
pante do ponto de 
eneralistas  e  com 
pliando sua área de 
o  homem. A  única 
nção  registrada na 
ste tipo de habitat, 
 de estudo.  
redominantemente 
stagens e cana‐de‐
eslocamento  entre 
m  viver  em  áreas 
  e  o  Lagarto‐bico‐

sbenas  e  anfíbios 
mbientes  florestais 
go para roedores e 
s  e  para  algumas 

 não  representarão 
  do  solo  é  o mais 
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ntal 

Exclusão
terrap

alidade 

dio 
azo 

Longo 
Prazo 

Temp

   

Medidas Mit

A mitigação dos  impa
de habitat  terrestre p
alteração gradativa da
O  terreno deve  ser di
pequena extensão, e a
cana  e  árvores  iso
ocorrer nas sub‐áreas,
sentido centro e/ou bo
fragmentos,  de  forma
aos refúgios florestais 
Vale  aqui  ressaltar 
principalmente  com 
manejo ocorre a mais d
o  calendário  agrícola 
lado, cabe aduzir que 
( dois) fragmentos flor
. 

e para FAUNA. 

Atividades Geradoras

o das Áreas de cana d
plenagem e preparo 

loteament

Duração 

orário  Permanente

   

tigadoras (MM) 

actos  causados pela pe
oderá ser  feita a parti
 paisagem.  
ividido em  sub‐áreas,  c
 a interferência (retirada
oladas  e  terraplanag
, de forma gradativa, e
orda do terreno aberto
a  a  direcionar  os  anim
  
que  a  área  é  plant
  cana‐de‐açucar  e 
 de 30 anos, de acordo c
  para  a  safra;  por  ou
 não serão suprimidos 
restais presentes na gle

s do Impacto 

 de açúcar durante a 
 do terreno para o 
to. 

Reversibilida

e  Reversível  Irrev

 

Fase de Implant

erda 
r da 

  com 
a da 
gem) 
 e no 
 aos 
mais 

tada 
seu 
 com 
utro 
 os 2 
eba.  

Implantação
Operação. 

 
Impl

ade  Mi

versível  Mitigável 

   

tação  Sem adoçã
de MM 

o e 

 

Fase 

lantação 

itigabilidade 

  Não Mitigável 

 

Valoração 

ão 
 

Com adoção 
de MM 

   



 

 

abundante na regiã
 
 
A  maioria  das 
predominantemen
as pastagens e as 
açúcar),  como  fon
outros fragmentos
As  áreas  abertas  r
como  o  tatu‐peba
modo,  a  mastofa
caracterizada  pela
vegetação rasteira 
florestais da ADA e
Durante  a  fase  d
herpetofauna  pela
abrigos  (tocas  no 
morte de animais a
se refugiar em  loca
de Fauna (Capitulo 
Os efeitos oriundo
mitigadoras  forem
loteamento. 

Impactos Negativos

 ‐ Alto   Médio 

 

ão. 

  espécies  de  mam
te  florestal, mas pod
 áreas  sem vegetação
te de  alimento,  abrig
 florestais. 
  representam  fonte  d
a  (E.  sexcinctus)  e  a
auna  poderá  sofrer 
a  redução  de  espéc
 ou pela restrição das
e AID. 
de  implantação  (terr
a  exclusão  imediata  e
  solo  e  no meio  da 
 abrigados que não te
al seguro, o que exige
 8). 
s desse tipo de  impac

m  adotadas  pelo  emp

s 

‐ Baixo Virtualmen

míferos  silvestres  a
em utilizar as áreas d
o  (ocupada anteriorm
go e/ou durante o de

de  alimento  e/ou  abr
  lebre‐européia  (L.  e
  uma  alteração  em 
cie  adaptadas  ao  us
s atividades dos anima

raplanagem),  ocorrer
  e  irreversível  da  can
  vegetação  rasteira), 
enham tempo ou cond
e a adoção de um Pro

cto podem ser minim
reendedor,  na  fase  d

te Ausente 

 

apresenta  hábito 
 desmatadas, como 
mente por cana‐de‐
eslocamento  entre 

rigo  para  espécies 
europaeus).  Desse 
  sua  composição, 
so  de  áreas  com 
ais aos fragmentos 

rá  dano  direto  à 
a‐de‐açúcar  e  dos 
  além  da  eventual 
dições para fugir e 
ograma de Manejo 

mizados se medidas 
de  implantação  do 
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Impactos Positivos 

 

Fonte: PA BRASIL, 2013.  



 

 

Isolamen

Avaliação do Im

Natureza 

POSITIVA  Negat

   

Enquanto espécies d
locomover  entre  f
capacidade  de  vôo
deslocamentos,  eve
poleiro e abrigo.   
A maior  parte  das 
remanescentes  flo
reprodutivos) e proc
A maior parte da ma
paisagem heterogên
frequente  entre  os
(alimento e abrigo) à
O  fragmento  prese
manter  algumas  es
diretamente afetada
apresenta  condiçõe
médio e grande por
maiores da AID, para

Impactos Negativos

 ‐ Alto   Médio 

 

Impactos Ambientais 

nto de espécies nos f
remanescentes 

mpacto 
Forma de 
incidência 

tiva  Direta  Indir

     

Justificativ

 de aves de maior mass
fragmentos  em  vôo  d
o  reduzida  necessita
entualmente  utilizando

  espécies  de  répteis  e 
orestais  para  obter 
curar parceiros do sexo
astofauna de médio e g
nea e com poucos refú
  remanescentes  flores
 à subsistência individua
ente  na  gleba  de  ma
pécies  e  indivíduos  re
a de menor dimensão e
es  favoráveis  à  manut
rte, e talvez dependa d
a manter seus processo

s 

‐ Baixo Virtualmen

 

 fragmentos 

 
Abrangência

Espacial 

reta  Local  Regio

     

va Técnica 

sa e capacidade de vôo
direto,  espécies  de  m
m  de  pontos  de  pa
o  as  espécies  vegetai

  anfíbios  necessitam  d
os  recursos  (alimen

o oposto para a reprodu
 grande porte, em regiõ
úgios naturais, depend
stais  para  obter  os  re
al e/ou populacional.  
ior  dimensão  apresen

esidentes.  O  fragmento
 e mais degradado, de fo
tenção  de  populações
do fluxo de animais, vin
os ecológicos e de suce

te Ausente 

 

QUADRO 4.2

Parâmetro Ambie

Fauna 

a 
Tempora

onal 
Curto 
Prazo 

Méd
Pra

     

o são capazes de se 
menor  massa  e/ou 
arada  entre  esses 
is  da  matriz  como 

deslocar‐se  entre  os 
nto,  abrigo,  sítios 
ução.  
ões constituídas por 
e do deslocamento 
ecursos  necessários 

nta  condições  para 
o  presente  na  área 
orma diferente, não 
s  de  mamíferos  de 
ndos de fragmentos 
ssão florestal. 
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ntal 

Ocupaçã

alidade 

dio 
azo 

Longo 
Prazo 

Temp

   

Medidas Mit

Delimitação  e  manut
habitat    através  da
Permanente – APPs e  
Manutenção  da  APP
entorno,  deste modo 
com  os  proprietário
Embrapa;  de  forma  a
manutenção destas ár

 

Impactos Positivos 

 

e para FAUNA. 

Atividades Geradoras

ão territorial de espé
remanescen

Duração 

orário  Permanente

   

tigadoras (MM) 

tenção  de  corredores
s  Áreas  de  Preserva
 Áreas Verdes; 
Ps  nas  propriedades 
  e  necessária  uma  ges
os  do  entorno,  como
a  garantir  a  persistênc
eas em toda a AID e AI

s do Impacto 

cies nos fragmentos
ntes 

Reversibilida

e  Reversível  Irrev

 

Fase de Implant

  de 
ação 

  do 
stão 
o  a 
cia  e 
I. 

Implantação
Operação. 

 
Implantaç

ade  Mi

versível  Mitigável 

   

tação  Sem adoçã
de MM 

o e 

 

Font

Fase 

ão e Operação 

itigabilidade 

  Não Mitigável 

 

Valoração 

ão 
 

Com adoção 
de MM 

   

e: PA BRASIL, 2013.  



 

 

Afuge

Avaliação do Im

Natureza 

POSITIVA  Negat

   

Durante as fases de
na  intensidade  do 
entorno do empreen
de  encontro  dos 
herpetofauna.  
A tendência, a méd
(homem). O proble
são peçonhentas (ta
um  risco  pequeno 
serpentes,  o  risco
desconhecimento d
animais  podem  vir 
culturalmente aceito
Outro  fator  extre
afugentamento da h
de  répteis  e  anfíbio
operação, haverá um
dos fragmentos e da
moradores  locais, el
o homem e de afuge

Impactos Negativos

 ‐ Alto   Médio 

 

Impactos Ambientais 

entamento da herpet

mpacto 
Forma de 
incidência 

tiva  Direta  Indir

     

Justificativ

e  implantação e operaç
  uso  do  entorno  dos  f
ndimento, por parte do
  animais  silvestres  co

io e  longo prazo, é qu
ma é que algumas esp
al como a cascavel Crot
  já  que  são  raros  os  e
o  existe.  Além  diss
a população a respeito
  a  ser mortos  pelos  h
o, mas prejudicial ao ec
emamente  importante
 herpetofauna durante a
os por máquinas  e  veíc
m acréscimo na  frequê
as estradas de acesso d
levando a probabilidad
entamento da mastofau

s 

‐ Baixo Virtualmen

 

tofauna 

 
Abrangência

Espacial 

reta  Local  Regio

     

va Técnica 

ção, haverá um acrésci
fragmentos  e  das  estr
os trabalhadores, elevan
m  o  homem  e  de 

ue os animais se adapte
pécies de  serpentes en
talus durissimus) e, ap
encontros  dos  seres  h
o,  existe  um  enorm
o dos répteis e anfíbios
humanos,  fato  este  qu
ossistema local.  
e  a  ser  levado  em 
 as obras poderá propic
culos. Durante  as  fase
ência e na  intensidade 
da ADA e AID, por parte
de de encontro dos ani
una. 

te Ausente 

 

QUADRO 4.2‐

Parâmetro Ambie

Herpetofauna

a 
Tempora

onal 
Curto 
Prazo 

Méd
Pra

     

mo na frequência e 
radas  de  acesso  no 
ndo a probabilidade 
afugentamento  da 

em ao novo agente 
ncontradas no  local 
esar de representar 
umanos  com  estas 
me  preconceito  e 
. Por conta disso os 
ue  chega  até  a  ser 

  conta  é  que  o 
ciar atropelamentos 
s  de  implantação  e 
 do uso do entorno 
e de trabalhadores e 
imais silvestres com 
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ntal 

a 
O movime

proxi

alidade 

dio 
azo 

Longo 
Prazo 

Temp

   

Medidas Mit

Observando‐se  as  s
campo: 
 ‐  durante  início  das 
empreendimento,    ac
área  de  cana  e  camp
técnica  especializad
controlado e resgate d
 ‐  Na  segunda  eta
temporária  os  f
remanescentes e área
que  os  répteis  e  anf
mantendo‐os  dentro 
eventual  fuga  dos  an
fragmentos  para  as 
máquinas, veículos e p
implantação do empre
Esta  medida  deve  se
tempo  possível  e  ap
atividades  que  am
herpetofauna, durante

Impactos Positivos 

 

e para FAUNA. 

Atividades Geradoras

ento de pessoas, má
imidades dos fragme

Duração 

orário  Permanente

   

tigadoras (MM) 

seguintes  condições 

  obras  de  implantação
ompanhar  a  supressão
po  antrópico  com  equ
da  em  afugentame
 de fauna; 
apa,  isolar  de  man
fragmentos  de  m
s úmidas de forma a ev
fíbios  passem  por  ba
  da  mata.  Reduzindo
nimais  do  interior  de
  áreas  com  circulação
 pessoas durante a  fase
eendimento.  
r  empregada  pelo  me
penas  enquanto  ocor
meacem  indivíduos 
e a limpeza do terreno. 

s do Impacto 

áquinas e veículos na
entos existentes. 

Reversibilida

e  Reversível  Irrev

 

Fase de Implant

  de 

o  do 
o da 
uipe 
ento 

neira 
mata 
vitar 
aixo, 
o  a 
stes 
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5. AAVVAALLIIAAÇÇÃÃOO  AAMMBBIIEENNTTAALL  FFIINNAALL    

O presente documento tem por objetivo atender as diretrizes estabelecidas pela CETESB – 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, conforme Termo de Referência nº 68/12/IEUL 

para apresentação do Estudo de Impacto Ambiental - EIA, visando à obtenção do 

licenciamento ambiental do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ, cujo empreendedor é a ACS 

Jaguariúna Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

O empreendimento objeto desse estudo ambiental pretende ser implantado em uma área de 

248,25 ha, atualmente identificada como Fazenda Nossa Senhora das Graças, localizada no 

bairro do Tanquinho, município de Jaguariúna, interior do Estado de São Paulo.  

O terreno de propriedade da Agrícola Monte Carmelo Ltda., atualmente é distribuído em  14 

(quatorze) matrículas em um total de 3.485.712,44 m2, dos quais 2.482.481,74 m2 deverão ser 

utilizados no projeto. Atualmente, essas matrículas estão em processo de unificação para 

posterior desmembramento.  

De acordo com os documentos analisados (materiais cartográficos, aerofotos, documentos 

escritos, iconográficos e depoimentos), a Fazenda Nossa Senhora das Graças foi cenário para 

diversas ocupações: 

� Assentamentos Pré-Históricos anteriores à chegada dos europeus; 

� Passagem de rotas de expansão bandeirante e pouso de tropas no decorrer dos séculos 

XVII e XVIII; 

� Povoamento colonial;  

� Registro dos primeiros engenhos de cana-de-açúcar; 

� Registro das fazendas do ciclo cafeeiro; 

� Evidências da implantação e funcionamento, com as respectivas mudanças promovidas da 

Estrada de Ferro Mogyana;  

� Vestígios dos conflitos armados que ocorreram entre as tropas federais e as forças 

paulistas durante a Revolução Constitucionalista de 1932. 

Durante os trabalhos de campo, através de vistoria visual não interventiva, foi identificado na 

gleba um sítio de superfície, em área de cerca de 100 m2 que não sofrerá intervenção desse 

projeto, pois integra os 1.003.230,70 m2 (área destacada), apresentando inúmeros vestígios 

líticos e que recebeu o nome de Sítio Bairro do Tanquinho Velho (FIGURA 9-1). 

Estão sendo tomadas as medidas necessárias à sua salvaguarda e proteção, como a instalação 

de uma cerca de proteção em toda a área envoltória do referido sítio, bem como foi 

comunicado ao IPHAN para a sua inserção no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos – 

CNSA. O mesmo já se manifestou favorável à emissão da LP, condicionado a emissão da LI a 

apresentação de um Programa de Prospecção Arqueológica. 
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FIGURA 5-1: Localização do Sítio Lítico Pré-Histórico a ser salvaguardado (circulo vermelho). 
Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

Trata-se de um assentamento de grupos caçadores-coletores, com a presença de materiais que 

sofreram refinamento tecnológico no próprio local. O estado de conservação do sítio pode 

estar bastante comprometido, considerando o intenso uso do solo para a produção agrícola, 

com contínuos revolvimentos pelo arado, fato que trouxe à superfície os vestígios 

visualizados.   

Geologicamente, a gleba de interesse está situada sobre terrenos sedimentares, sendo que em 

sua porção sul ocorrem sedimentos recentes da planíce aluvionar do Rio Atibaia. Nos terrenos 

mais elevados, a morfologia caracteriza-se por colinas médias e amplas, que apresentam baixa 

susceptibilidade a dinamização dos processos erosivos e de assoreamento, situação também 

favorecida pela presença de solos latossólicos e podzólicos vermelho-amarelos, em vertentes 

de baixa declividade.  
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FIGURA 5-2: Área proposta para implantação do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ.  
Fonte: PABRASIL, 2013. 

 

Desse modo, a área de interesse não exige procedimentos expressivos para contenção dos 

processos erosivos durante a fase de implantação, além daquelas medidas convencionais para 

implantação de loteamentos, sendo que as atuais características do meio físico apresentam-se 

estáveis quanto aos processos de erosão. 

As informações climáticas indicam clima tropical, com verões chuvosos e invernos secos e 

demonstram que a região tem condições favoráveis de dispersão de poluentes. Durante o 

período de medição da estação meteorológica na área, o período de calmaria registrado foi de 

4,47% dos dias amostrados, caracterizando área de alta taxa de ventilação. 

Os dados da CETESB demonstram que a emissão de poluentes por fontes estacionárias 

(processo industrial) para o município de Jaguariúna é pouco significativa/baixa. Da mesma 

forma que, as emissões associadas a queima da palha da cana-de-açúcar, em relação aos 

demais municípios da UGRHI 5, a qual a área do empreendimento proposto está localizada. 

Quanto aos recursos hídricos presentes na gleba, a mesma está situada na bacia hidrográfica 

do Rio Atibaia, que encontra-se intensamente modificada pela ação antrópica, como pode ser 

observado em mapeamento oficial e levantamento planialtimétrico atual (FIGURAS 5-3 e 5-4).  
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FIGURA 5-3: Mapa IGC da área.  

Fonte: IGC, 2000 (atualização). 

 

Os cursos d’água existentes estão acomodados em um fragmento de vegetação nativa e 

foram redirecionados (valos e valetas) junto as cabeceiras, gerando o assoreamento das 

porções mais baixas e induzindo a formação de brejos antrópicos. 

Atualmente, grande parte da área, bem como nas propriedades do entorno, encontra-se com 

suas drenagens degradadas, com os canais assoreados, margens solapadas, com suas funções 

hidrológico/hidráulicas descaracterizadas e comprometidas, em decorrência da interposição 

de canais artificiais retilíneos, para drenagem da área e aproveitamento agrícola a mais de 40 

anos. 

Alguns destes canais atualmente encontram-se secos, sem presença de vegetação hidrófita e 

quando ocorre a presença de água, apresentam baixos índices de oxigênio e acúmulo de 

matéria orgânica e assoreados por material terroso de montante. 

A análise de qualidade das águas superficiais demonstrou para todos os pontos de coleta 

amostrados alteração em relação aos valores máximos permitidos para corpos d’água Classe 2, 

conforme a  Resolução CONAMA nº 357/2005.  

A cobertura vegetal nativa remanescente da área é formada por dois fragmentos isolados em 

estágio médio de regeneração, com 360.000m2 e 52.000m2, circundados por cana-de-açúcar e 

campo antrópico e atualmente, já sofrem com efeito de borda, apresentando vestígios de 

queimadas e de aplicação de herbicidas.  
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FIGURA 5-4: Planta planialtimétrica da área.  

Fonte: IGC, 2000 (atualização 

O primeiro apresenta indivíduos arbóreos com DAP médio de 30 cm e dossel contínuo, entre 9 

e 12m de altura. O subbosque é formado por palmeiras, samambaiaçus entre 4 e 5m, epífitas 

(bromélias e orquídeas) e lianas. A serrapilheira de 20 cm é contínua e apresenta muitas 

plântulas. 

O segundo fragmento caracteriza por dossel descontínuo de 6 m de altura e árvores 

emergentes que apresentam porte de 12 a 15 m e DAP médio de 20 cm. O subosque apresenta 

clareiras, mas verifica-se a presença de espécies heliófilas como o bambu, gramíneas, 

herbáceas e sublenhosas.  Epífitas são raras, mas presentes por meio de liquens, musgo, 

bromélias e orquídeas. As lianas estão presentes e a serrapilheira apresenta de  5 a 10 cm. 

Neste quadro ambiental, o levantamento de avifauna na ADA registrou 80 espécies de aves, 

sendo que 84% delas são consideradas com baixa sensibilidade à alterações ambientais e 

apenas uma, o papagaio-verdadeiro (Amazona aestiva), avistada em sobrevôo, é citada em 

listas de ameaçada de extinção. 

A presença de uma paisagem dominada principalmente por extensas áreas desprovidas de 

vegetação arbórea, áreas de cultivo e urbanizadas, mostram que a avifauna original sofreu no 

passado os impactos dessa degradação ambiental e atualmente encontra-se extremamente 

depauperada, dominada predominantemente por espécies de ampla distribuição e que se 

beneficiam das alterações ambientais. 

Quanto a herpetofauna foram amostradas três espécies de anfíbios através de suas 

vocalizações: sapo-cururuzinho, sapo-cururu-grande e pererequinha-do-brejo. Duas espécies 

de répteis, a jibóia, cujo status é considerado como “deficiente de dados” pela lista estadual 

de fauna ameaçada de extinção, e o teiú, foram registrados somente através de entrevistas. 
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FIGURA 5-5: Área de implantação do empreendimento, com a identificação dos fragmentos de vegetação.  
Fonte: PABRASIL, 2013. 

De modo geral não houve registros (em campo ou literatura) de espécies sensíveis e/ou 

ameaçadas de extinção, nem de espécies com hábitos especialistas e a herpetofauna 

encontrada tende a apresentar hábitos generalistas, sendo capaz de colonizar e/ou aumentar 

sua abundância em áreas perturbadas. 

A mastofauna apresentou baixa riqueza e diversidade, caracterizada pela ausência das 

espécies arborícolas e pelo acréscimo de atividade das espécies terrestres e mais adaptadas ao 

uso de habitat aberto ou variado, como o Cachorro-do-mato, Capivara, Gambá, Gato-do-mato-

pequeno, gato-maracajá, Gato-mourisco, Irara, Lebre-européia, Lontra, Mão-pelada, Paca, 

Raposa-do-campo, Ratão-do-banhado, Rato-d’água, Tatu-galinha, Tatu-peba, Veado-

catingueiro e Veado-mateiro. Os fatores atribuídos à perda mastofaunística foram a menor 

dimensão territorial e a constituição da paisagem, caracterizada por cana-de-açúcar, isolando 

os mamíferos em dois fragmentos. 

A maior parte das espécies apresentou hábito de locomoção terrestre (45,5%) e foram 

adaptadas a viver em áreas abertas ou em habitat variados.  

O fragmento maior, apesar de degradado em diversos pontos, mantém alguns trechos de 

vegetação melhor estruturada, sendo o principal remanescente florestal dessa localidade, para 

a conservação da mastofauna. O fragmento menor apresenta vegetação bastante 

descaracterizada e desfavorável à manutenção de populações residentes, mas importante 

como refúgio aos animais errantes que podem estar se deslocando entre os remanescentes 

florestais. 
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De acordo com Lei Federal nº 6.766/ 1979, alterada pela Lei 9.785/1999, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo urbano, o empreendimento configura-se em um loteamento, que prevê 

a implantação de lotes residenciais uni e multifamiliares, lotes de uso comercial , um resort e 

um clube, a serem instalados em 9 (nove) fases, em um total de 23 anos. 

No total haverá 1.627 lotes residenciais uni familiares ocupando uma área de 692.357,10m², 22 

lotes residenciais multifamiliares ocupando uma área de 28.507,53m², 36 lotes comerciais 

ocupando uma área de 244.996,76m², um Resort com área de 34.675,89m², um Clube com área 

de 19.318,96m², além das  área de uso comum ocupando 1.511,68m², totalizando uma ocupação 

de 1.387.331,81m², que representa 41,14% da área da gleba. 

FIGURA 5-6: Etapas de implantação do projeto LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ. 
Fonte: Empreendedor, 2013 

A implantação do empreendimento se dará sobre área antropizada constituída principalmente 

por cultivo de cana-de-açúcar, pastagens e árvores isoladas, sem supressão de vegetação 

nativa. 

O Zoneamento municipal em vigor (Lei Complementar nº 204/2012) enquadra a gleba como 

área de expansão urbana do município (AEU), com objetivo de desenvolver um novo eixo de 

expansão urbana e visando o controle ambiental, com foco no saneamento. 

Quanto a esse tema, a avaliação realizada mostra que mesmo para a situação presente, a 

configuração hídrica-hidráulica não atende as vazões de pico de chuva, os quais devem ser 

sanados com a implantação de 2(dois) tanques de retenção de vazões, para regularizar o 

conjunto dos fluxos pluviais e fluviais de montante. Além da readequação hídrica dos canais 

artificiais (valos e valetas) existentes na gleba, por meio do desassoreamento, canalização, 

entre outros. 
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FIGURA 5-7: Área de intervenção do projeto LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ.  

Fonte: Empreendedor, 2013.  

O município de Jaguariúna registra uma densidade demográfica de 312 hab./Km2, para contínuo 

processo de urbanização e crescimento de 4,62% a.a., o dobro do registrado no Estado de São 

Paulo (2,12%), evidenciando o potencial de crescimento do município e conseqüente aumento 

da demanda por unidades habitacionais.  

O rendimento médio está em torno de R$2.000,00 com os maiores salários pagos pela 

indústria, seguido pelo setor de serviços e o da construção civil.  

O município conta com um hospital municipal, com 75 leitos SUS disponíveis, 6 unidades 

básicas de saúde e 30 consultórios particulares.  

O município possui 5 instituições de ensino superior, sendo que o Campus da Faculdade 

Jaguariúna (FAJ-Campus II), está localizado a menos de 1 Km da área do emprendimento. 

Em relação ao abastecimento de água para os primeiros 7 (sete) anos de ocupação, a 

alimentação do residencial será proveniente da captação por poços, para as quais foi solicitada 

Outorga ao órgão responsável (DAEE), e a partir de então, prevê-se a complementação pelo 

sistema público do município, por meio de um reservatório semi-enterrado com duas bombas 

hidráulicas, rede de distribuição e a construção de uma adutora de água tratada proveniente 

da futura ETA, que abastecerá parte da gleba por gravidade e parte com o uso de booster. 
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Os serviços de captação, distribuição e tratamento de água no município são realizados pela 

SABESP e a coleta de lixo pela Prefeitura, a qual destina todos os resíduos para o Aterro 

sanitário da Estre, localizado no município de Paulínia. 

Quanto aos impactos em relação a captação de água subterrânea, estima-se que a área 

permeável do empreendimento será de 1.033.523,69 m2, o que corresponde a menos de 

0,0049% da área total de recarga do Aquífero Cristalino. Portanto, a superfície estimada a ser 

impermeabilizada é insignificante em relação à área total do referido Aquífero. 

Na área do empreendimento, não existe rede pública de efluentes, resultando na instalação do 

sistema de esgoto sanitário por completo, de sua coleta, tratamento através da instalação de 

uma Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, e descarte em corpo receptor. O sistema de 

esgotamento sanitário será composta por uma rede coletora de esgoto, estações elevatórias, 

linha de recalque, estação de tratamento de esgoto e lançamento final do efluente tratado. 

Assim como a gleba, o entorno atualmente é ocupado por áreas rurais com usos diversos, 

desde agricultura, como o cultivo da cana de açúcar desenvolvido na área, setores residuais 

com pastagens, indústrias, serviços de lazer, aglomerados urbanos e fragmentos isolados de 

vegetação nativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

FIGURA 5-8: Uso do Solo no entorno da gleba proposta para o projeto. 
Fonte: Google Earth Pro, 2012 – modificado por PABRASIL, 2013. 
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Quanto ao acesso ao empreendimento, será realizado pela pista Sul da Rodovia Dr. 

Governador Adhemar Pereira de Barros, na altura do Km 129, através da Estrada Municipal do 

Tanquinho Velho (JGR 127), da Estrada Municipal de Jaguariúna (JGR 254) e da JGR 284 (sem 

denominação).  

A região é reconhecida por ter um dos melhores sistemas viários do país e é servida por 3 

(três) linhas de ônibus municipais e uma intermunicipal (Campinas). 

O poder público municipal tem planejado melhorias no sistema viário visando atender uma 

possível expansão urbana na região, as quais somente serão consolidadas caso haja de fato 

uma ocupação urbana que justifique os investimentos. Entre as quais:  

� Asfaltamento de toda a JGR-254 (Estrada de Jaguariúna), hoje uma estrada de terra que 

faz ligação com o município de Paulínia.  

� Asfaltamento da JGR-284 até o loteamento vizinho, hoje em uma estrada de terra.  

� Construção de duas vias arteriais asfaltadas acompanhando a ferrovia hoje existente. Estas 

vias darão acesso ao município de Paulínia. 

O Estudo de Tráfego elaborado para o empreendimento prevê que, ao fim de 20 anos, ele gere 

um volume de tráfego, em torno de 2.000 veículos na hora de pico da tarde (horário crítico), o 

que somados a outros empreendimentos a serem lançados na região, irão gerar tráfego 

significativo ao sistema viário local, ao qual propõe-se a implantação de obras viárias, em co-

participação com os demais empreendimentos, entre as quais uma nova travessia sobre a 

Rodovia Dr. Governador Adhemar Pereira de Barros. 

QUADRO 5-1: Estimativa de Geração de Tráfego – Novos Empreendimentos. 

 

 

 

 

 

 
Fonte: PERPLAN, 2013. 

A previsão do empreendedor é de que todos os imóveis tenham um empregado, o que pode 

resultar em, no mínimo, 1.649 colocações nas residências e 14 nas portarias, além das 

colocações nos lotes comerciais, clube e resort. Além da geração de empregos, o aumento no 

consumo em toda região também é considerado como um impacto positivo do 

empreendimento. 

Todas as estimativas de gastos ampliarão o faturamento das lojas e de fornecedoras de bens e 

serviços, resultando na elevação de renda e do recolhimento de impostos pelo governo 

estadual, seja por meio do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, ou o 

recolhimento, pela prefeitura, do Imposto sobre serviços. 
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Outro aumento de arrecadação viria em decorrência do possível aumento na arrecadação do 

IPTU, pois a ocupação do loteamento implica na redução do estoque de terras disponíveis e 

conseqüente aumento do valor venal dos imóveis. Além da valorização imobiliária de todo o 

entorno, advindo da implantação de um loteamento desse porte. 

Quanto ao uso de equipamentos municipais, o diagnóstico apresentado (Capítulo 6) revela 

que os novos moradores, advindo de classe com alto pode aquisitivo, tendem fortemente a 

buscar atendimento dentro da rede particular e conveniada aos serviços que contrataram, não 

gerando, neste caso, impacto negativo sobre o sistema público. 

Desse modo, a melhor forma de atender a este objetivo é propiciando uma ocupação 

ordenada e de alta qualidade, atendendo as diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor 

Municipal de Jaguariúna. 



 

IMPACTOS 

1 Alteração dos atributos climáticos na escala local e regional

2 Aumento da geração de partículas em suspensão

3 
Dinamização de processos de geodinâmica superficial; 
Comprometimento/Alteração da qualidade do solo

4 Risco de enchentes e inundações a jusante da gleba

5 Comprometimento/ Alteração da qualidade das águas superficiais

6 Melhoria na qualidade das águas superficiais

7 Redução da taxa de recarga do aqüífero

8 Rebaixamento do nível potenciométrico do 

9 Comprometimento/ Alteração da Qualidade das Águas Subterrâneas

10 Redução da biodiversidade vegetal

11 Enriquecimento vegetal e recuperação das áreas degradadas

12 Perda de habitat terrestre (áreas de vegetação rasteira)

13 Isolamento de espécies nos fragmentos remanescentes

14 Afugentamento da herpetofauna

15 Contaminação de água e solo

16 Conservação da mastofauna nos fragmentos florestais

17 Alteração no uso e padrões de ocupação do solo na ADA

18 Alteração da paisagem 

19 Reconfiguração territorial do entorno

20 Geração de empregos 

21 Aumento da dinamização da economia local

22 Valorização Imobiliária do Entorno

23 Incremento das receitas municipais

24 Dinamização da economia local

25 Aumento do numero das unidades

26 Desmobilização da mão de obra

27 Geração de empregos 

28 Incrementos das receitas municipais

29 Aumento da pressão sobre equipamentos urbanos

30 Aumento da pressão sobre a infraestrutura

31 Intensificação no tráfego nas vias de acesso

32 Intensificação no tráfego nas vias de acesso

33 
Remobilização, soterramento e destruição parcial ou total dos sítios 
arqueológicos 

Fase: I para IMPLANTAÇÃO  e O para Operação

PRAZO; Duração: P para PERMANENTE e T para TEMPORÁRIO; Reversibilidade: I para IRREVERSÍVEL e R para REVERSÍVEL; Mitigabi

Fase

climáticos na escala local e regional I/O

Aumento da geração de partículas em suspensão I/O

Dinamização de processos de geodinâmica superficial; 
Comprometimento/Alteração da qualidade do solo 

I/O

Risco de enchentes e inundações a jusante da gleba I/O

Comprometimento/ Alteração da qualidade das águas superficiais I/O

Melhoria na qualidade das águas superficiais I/O

Redução da taxa de recarga do aqüífero I/O

Rebaixamento do nível potenciométrico do lençol freático I/O

/ Alteração da Qualidade das Águas Subterrâneas I/O

Redução da biodiversidade vegetal 

Enriquecimento vegetal e recuperação das áreas degradadas 

Perda de habitat terrestre (áreas de vegetação rasteira) 

espécies nos fragmentos remanescentes I/O

Afugentamento da herpetofauna I/O

Contaminação de água e solo I/O

Conservação da mastofauna nos fragmentos florestais I/O

Alteração no uso e padrões de ocupação do solo na ADA 

Reconfiguração territorial do entorno 

Aumento da dinamização da economia local 

Valorização Imobiliária do Entorno 

Incremento das receitas municipais 

Dinamização da economia local 

Aumento do numero das unidades habitacionais disponíveis 

Desmobilização da mão de obra 

Incrementos das receitas municipais 

da pressão sobre equipamentos urbanos 

Aumento da pressão sobre a infraestrutura 

Intensificação no tráfego nas vias de acesso 

Intensificação no tráfego nas vias de acesso 

Remobilização, soterramento e destruição parcial ou total dos sítios 

O para Operação; Natureza: (-) para NEGATIVA e (+)  para POSITIVA

PRAZO; Duração: P para PERMANENTE e T para TEMPORÁRIO; Reversibilidade: I para IRREVERSÍVEL e R para REVERSÍVEL; Mitigabi

 

QUADRO 9 -2: MATRIZ DE BALANÇO AMBIENTAL FINAL

Fase Natureza 
Forma de 

Incidência 
Abrangência 

I/O (-) D L 

I/O (-) D L 

I/O (-) D L 

I/O (-) D L/R 

I/O (-) IND L 

I/O (+) D L 

I/O (-) D L 

I/O (-) D L 

I/O (-) D L 

I 
 

(-) D L 

I 
 

(+) IND R 

I 
 

(-) D/ IND L 

I/O (-) D/IND L/R 

I/O (-) D L 

I/O (-) D/IND L 

I/O (+) IND L/R 

I (+) D L 

I (-) D L 

O (+) D R 

I (+) D R 

I (+) IND R 

I (+) IND R 

I (+) D/IND R 

O (+) IND R 

O (+) D R 

O (-) D R 

O (+) D R 

O (+) D/IND R 

O (-) IND R 

O (-) IND R 

I (-) D R 

O (-) D R 

I (-) D L 

POSITIVA; Forma de Incidência: D para DIRETA e IND para INDIRETA

PRAZO; Duração: P para PERMANENTE e T para TEMPORÁRIO; Reversibilidade: I para IRREVERSÍVEL e R para REVERSÍVEL; Mitigabilidade: SIM para MITIGÁVEL e NÃO para NÃO MITIGÁVEL; Valorização 

 

2: MATRIZ DE BALANÇO AMBIENTAL FINAL 

Temporalidade Duração Reversibilidade Mitigabilidade

L P I 

L P I 

M P I 

C T R 

C/L P R 

L P R 

L P I 

L P I 

L P I 

C P I 

L P R 

L P I 

C/L P I 

C/L P I 

C/L T R 

C/L P R 

C P I 
 

C P I 

L P I 

M T R 

M T R 

M P I 

C T I 

L P I 

L P I 

C T I 

L P I 

L P I 

L P I 

L P I 

M T R 

M P I 

C P I 

IND para INDIRETA; Abrangência: L para LOCAL e R para REGIONAL; Temporalidade

lidade: SIM para MITIGÁVEL e NÃO para NÃO MITIGÁVEL; Valorização 

Mitigabilidade 
Valorização s/adoção 

de medidas 

Valorização c/adoção 

de medidas

NÃO yyyy 

SIM yyyy 

SIM yyyy 

SIM gggg 

SIM 1111gggg 

  

SIM yyyy 

SIM yyyy 

SIM 1111 

SIM yyyy 

  

SIM yyyy 

SIM 1111 

SIM 1111 

SIM yyyy 

SIM  

  

SIM gggg 

  

  

  

  

  

  

  

 1111 

SIM  

SIM  

 yyyy 

 gggg 

 1111 

 gggg 

SIM gggg 

Temporalidade: L para LONGO PRAZO, M para MÉDIO PRAZO e C para CURTO 

lidade: SIM para MITIGÁVEL e NÃO para NÃO MITIGÁVEL; Valorização das medidas: g Alto 1 Médio  yBaixoiVirtualmente Ausente. 
As medidas positivas não foram valoradas.

Valorização c/adoção 

de medidas 

yyyy 

yyyy 

yyyy 

yyyy 

yyyy 

 

iiii 

iiii 

iiii 

iiii 

 

yyyy 

yyyy 

yyyy 

iiii 

 

 

yyyy 

 

 

 

 

 

 

 

yyyy 

 

 

yyyy 

1111 

yyyy 

gggg 

yyyy 

: L para LONGO PRAZO, M para MÉDIO PRAZO e C para CURTO 

Virtualmente Ausente.  
As medidas positivas não foram valoradas. 
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6. CCOONNCCLLUUSSÕÕEESS  

A elaboração do Estudo de Impacto Ambiental – EIA para o empreendimento LOTEAMENTO 

RESIDENCIAL KALORÉ possibilitou a identificação das variáveis que compõem o cenário 

regional e local, possibilitando a identificação dos principais atributos e condicionantes ao 

desenvolvimento do parcelamento de solo urbano na área. 

A partir da avaliação integrada dos diversos aspectos abordados no diagnóstico ambiental, 

considerando o projeto urbanístico adotado, foi possível a identificação dos potenciais 

impactos ambientais decorrentes da sua implantação e operação, bem como das medidas 

adequadas a mitigação destes.  

Nos levantamentos técnicos realizados, o diagnóstico dos Meios Físico, Biótico e 

Socioeconômico, nas áreas de influência estudadas, permitiu identificar que: 

�  Com relação ao Meio Físico, a gleba em questão não apresenta susceptibilidade à 

implantação de problemas geotécnicos, ou mesmo, restrições de cunho geológico-

geotécnico que impeçam a sua utilização como área urbana, mediante a implantação do 

loteamento residencial conforme projeto; 

� Deve-se destacar ainda que a implantação do projeto urbanístico irá garantir a manutenção 

de, no mínimo 40% de área não impermeabilizada por lote mantendo a permeabilidade no 

restante da área, em sua maioria a ser reflorestada ou arborizada, garantindo condições 

para a manutenção de infiltração de água no solo; 

� No caso do Meio Biótico, as análises sobre a cobertura vegetal demonstraram a 

predominância de monocultura de cana de açúcar na área de intervenção dos lotes do 

empreendimento, não qualificando supressão de vegetação nativa; 

� Os estudos realizados na ADA  permitem concluir que a fauna silvestre nesta área possui 

uma diversidade pouco representativa e caracteriza-se por espécies generalistas de fácil 

adaptação; 

� Com relação ao Meio Antrópico, o uso do solo urbano na gleba se encontra previsto na 

legislação para ordenamento do solo do município de Jaguariúna, caracterizando a área 

como eixo de expansão urbana; 

� Considerando a projeção de população futura, estimando-se uma população total em 

36.171 habitantes em 23 anos, o projeto do empreendimento propõe cerca de 30m2 de 

Áreas Verde por habitante demonstrando índice muito superior ao exigido na Resolução 

Conjunta IBAMA/SMA-SP nº 02/1994, em seu Artigo 11, que define o estabelecimento de no 

mínimo 8,00 m² de área verde por habitante. O valor de 30m2/hab. representa a 

manutenção da qualidade de vida associada a conservação ambiental na área e região; 

� Em relação ao abastecimento de água para início de plano, a alimentação do residencial 

será proveniente da captação por poços para os quais foi solicitada Outorga do DAEE, e 

posteriormente complementada pelo sistema público do município, por meio de um 

reservatório semi-enterrado com duas bombas hidráulicas, rede de distribuição e a 

construção de uma adutora de água tratada proveniente da futura ETA até o reservatório 

do empreendimento; 
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� A quantidade de veículos gerados pela implantação do empreendimento ao longo de 23 

anos é de cerca de 2.000 veículos, nos horários de pico. Ressalta-se que várias medidas 

serão implantadas pelo empreendedor, envolvendo sinalização nas rodovias de acesso ao 

empreendimento, melhorias nas rotatórias e faixas de alargamento e aceleração, entre 

outras que serão desenvolvidas e implantação em co-gestão com a prefeitura de 

Jaguariúna e demais empreendedores do entorno, como um viaduto sobre a SP 340. 

O projeto em questão contempla a infra-estrutura de saneamento (rede coletora de esgotos e 

de distribuição de água), pavimentação, galerias de águas pluviais, bacias de retenção, energia 

elétrica, reflorestamentos e arborização, etc. permitindo a ocupação de forma racional e 

garantindo a qualidade ambiental e uma melhor qualidade de vida para a região. 

Deve-se destacar que foram propostas diversas medidas mitigadoras, que incluem a fase de 

planejamento, implantação e operação do empreendimento, as quais devem ser 

implementadas visando o controle dos possíveis impactos e à melhoria das condições 

ambientais locais, sendo de responsabilidade do empreendedor apresentar periodicamente a 

CETESB os relatórios de monitoramento ambiental comprovando a adequada adoção das 

medidas preconizadas. 

Conclui-se, portanto que, a área da gleba em estudo possui condições ambientais de 

implantação do projeto do LOTEAMENTO RESIDENCIAL KALORÉ, possibilitando a consolidação 

de diretrizes definidas no Plano Diretor de Jaguariúna e atendendo à legislação ambiental em 

vigor. 

A PA Brasil considera ambientalmente viável a implantação deste projeto urbanístico, desde 

que obedecidas todas as medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias apresentadas 

neste estudo, principalmente o Programa de Gerenciamento Ambiental de Obra, que garanta a 

integridade das propostas apresentadas para implantação do empreendimento. 

São Paulo, 26 de Agosto de 2013. 
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